
Tipo 3 - AMARELA

Ordem dos Advogados do Brasil

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO

SUA PROVA

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de prova do �po 3, contendo 

oitenta questões e um ques�onário de percepção sobre 

a prova com dez questões obje�vas, você receberá do 

fiscal de sala:

Ÿ uma folha des�nada às respostas das questões 

obje�vas formuladas na prova de �po 3

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para a marcação da folha 

de respostas da prova obje�va.

Ÿ 2 horas após o início da prova será possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de prova.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova será 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

prova.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 

controle de alarme de carro, pendrive, fones de 

ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como relógio de 

qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 

acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 

gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou 

corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 

sala.

Ÿ Verifique se o número deste caderno de provas coincide com o 

registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, notifique 

imediatamente o fiscal da sala, para que sejam tomadas as 

devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número de 

inscrição e documento de identidade e leia atentamente as 

instruções para preencher a folha de respostas.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta esferográfica 

transparente de cor azul ou preta.

Ÿ Confira se seu tipo/cor de prova corresponde ao registrado em 

sua folha de respostas. Caso receba prova de tipo/cor diverso do 

pré-determinado, informe obrigatoriamente a situação ao fiscal, 

para o devido registro na ata de aplicação. A ausência de registro 

deste fato acarretará na correção da prova conforme o tipo/cor 

constante na folha de respostas, não cabendo reclamações 

posteriores neste sentido.

Ÿ Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas 

por erro do examinando.

Ÿ Reserve tempo suficiente para o preenchimento de sua folha 

de respostas. Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as marcações realizadas na folha de 

respostas.

Ÿ A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 

examinandos. A identificação datiloscópica compreenderá a 

coleta das impressões digitais dos examinandos em formulário 

próprio.

Ÿ Ao terminar a prova, você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar 

a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao fiscal da 

sala. O examinando que descumprir a regra de entrega de tal 

documento será ELIMINADO.

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses 

examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de 

aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, na 

Coordenação do local de provas. Caso algum desses 

examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

autorizado pelo fiscal de aplicação, deverá assinar termo 

desistindo do Exame e, caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, 

pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade 

de provas.

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO – TIPO 03 – AMARELA 

PROVA APLICADA EM 30/06/2019 

Questão 1 
 

A Sociedade de Advogados X pretende associar-se aos 
advogados João e Maria, que não a integrariam como 
sócios, mas teriam participação nos honorários a serem 
recebidos.  
 

Sobre a pretensão da Sociedade de Advogados X, de acordo 
com o disposto no Regulamento Geral do Estatuto da 
Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.  
 

A) É autorizada, contudo deve haver formalização em 
contrato averbado no registro da Sociedade de 
Advogados. A associação pretendida deverá implicar 
necessariamente  vínculo empregatício. 

B) É autorizada, contudo deve haver formalização em 
contrato averbado no registro da Sociedade de 
Advogados. A associação pretendida não implicará 
vínculo empregatício. 

C) É autorizada, independentemente de averbação no 
registro da Sociedade. A associação pretendida não 
implicará vínculo empregatício. 

D) Não é autorizada, pois os advogados João e Maria 
passariam a integrar a Sociedade X como sócios, 
mediante alteração no registro da sociedade. 

 
Questão 2 
 

O advogado João, conselheiro em certo Conselho Seccional 
da OAB, foi condenado, pelo cometimento de crime de 
tráfico de influência, a uma pena privativa de liberdade. 
João respondeu ao processo todo em liberdade, apenas 
tendo sido decretada a prisão após o trânsito em julgado 
da sentença condenatória.  
Quanto aos direitos de João, considerando o disposto no 
Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa 
correta.  
 

A) João tem direito à prisão domiliciar em razão de suas 
atividades profissionais, ou à prisão em sala de Estado 
Maior, durante todo o cumprimento da pena que se 
inicia, a critério do juiz competente. 

B) João tem direito a ser preso em sala de Estado Maior 
durante o cumprimento integral da pena que se inicia. 
Apenas na falta desta, em razão de suas atividades 
profissionais, terá direito à prisão domiciliar. 

C) João não tem direito a ser preso em sala de Estado 
Maior em nenhum momento do cumprimento da pena 
que se inicia, nem terá direito, em decorrência de suas 
atividades profissionais, à prisão domiliciar. 

D) João tem direito a ser preso em sala de Estado Maior 
apenas durante o transcurso de seu mandato como 
conselheiro, mas não terá direito, em decorrência de 
suas atividades profissionais, à prisão domiciliar. 

 
 
 
 
 

Questão 3 
 

Júnior é bacharel em Direito. Formou-se no curso jurídico 
há seis meses e não prestou, ainda, o Exame de Ordem 
para sua inscrição como advogado, embora pretenda fazê-
lo em breve. Por ora, Júnior é inscrito junto à OAB como 
estagiário e exerce estágio profissional de advocacia em 
certo escritório credenciado pela OAB, há um ano. Nesse 
exercício, poucas semanas atrás, juntamente com o 
advogado José dos Santos, devidamente inscrito como tal, 
prestou consultoria jurídica sobre determinado tema, 
solicitada por um cliente do escritório. Os atos foram 
assinados por ambos. Todavia, o cliente sentiu-se lesado 
nessa consultoria, alegando culpa grave na sua elaboração.  
 

Considerando o caso hipotético, bem como a disciplina do 
Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a opção correta. 
 

A) Júnior não poderia atuar como estagiário e deverá 
responder em âmbito disciplinar por essa atuação 
indevida. Já a responsabilidade pelo conteúdo da 
atuação na atividade de consultoria praticada é de José. 

B) Júnior não poderia atuar como estagiário e deverá 
responder em âmbito disciplinar por essa atuação 
indevida. Já a responsabilidade pelo conteúdo da 
atuação na atividade de consultoria praticada é solidária 
entre Júnior e José. 

C) Júnior poderia atuar como estagiário. Já a 
responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade 
de consultoria praticada é solidária entre Júnior e José. 

D) Júnior poderia atuar como estagiário. Já a 
responsabilidade pelo conteúdo da atuação na atividade 
de consultoria praticada é de José. 

 
Questão 4  
 

O advogado X foi preso em flagrante enquanto furtava 
garrafas de vinho, de valor bastante expressivo, em 
determinado supermercado. Conduzido à delegacia, foi 
lavrado o auto de prisão em flagrante, sem a presença de 
representante da OAB.  
 

Com base no disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB, 
assinale a afirmativa correta.  
 

A) A lavratura do auto de prisão em flagrante foi eivada de 
nulidade, em razão da ausência de representante da 
OAB, devendo a prisão ser relaxada. 

B) A lavratura do auto de prisão em flagrante não é 
viciada, desde que haja comunicação expressa à 
seccional da OAB respectiva. 

C) A lavratura do auto de prisão em flagrante foi eivada de 
nulidade, em razão da ausência de representante da 
OAB, devendo ser concedida liberdade provisória não 
cumulada com aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão. 

D) A lavratura do auto de prisão em flagrante não é viciada 
e independe de comunicação à seccional da OAB 
respectiva. 
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PROVA APLICADA EM 30/06/2019 

Questão 5 
 

A conduta de um juiz em certa comarca implicou violação a 
prerrogativas de advogados previstas na Lei nº 8.906/94, 
demandando representação administrativo-disciplinar em 
face do magistrado.  
Considerando a hipótese narrada, de acordo com o 
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, 
assinale a afirmativa correta. 
 

A) É competência dos presidentes do Conselho Federal, do 
Conselho Seccional ou da Subseção formularem a 
representação administrativa cabível. Em razão da 
natureza da autoridade e da providência, o ato não 
pode ser delegado a outro advogado. 

B) É competência apenas dos presidentes do Conselho 
Federal ou do Conselho Seccional formularem a 
representação administrativa cabível. Todavia, pode ser 
designado outro advogado, investido de poderes 
bastantes, para o ato. 

C) É competência apenas do presidente do Conselho 
Seccional formular a representação administrativa 
cabível. Em razão da natureza da autoridade e da 
providência, o ato não pode ser delegado a outro 
advogado. 

D) É competência dos presidentes do Conselho Federal, do 
Conselho Seccional ou da Subseção formularem a 
representação administrativa cabível. Todavia, pode ser 
designado outro advogado, investido de poderes 
bastantes, para o ato. 

 

Questão 6 
 

Milton, advogado, exerceu fielmente os deveres 
decorrentes de mandato outorgado para defesa do cliente 
Tomás, em juízo. Todavia, Tomás deixou, 
injustificadamente, de efetuar o pagamento dos valores 
acordados a título de honorários.  
Em 08/04/19, após negar-se ao pagamento devido, Tomás 
solicitou a Milton que agendasse uma reunião para que 
este esclarecesse, de forma pormenorizada, questões que 
entendia pertinentes e necessárias sobre o processo. 
Contudo, Milton informou que não prestaria nenhum tipo 
de informação judicial sem pagamento, a fim de evitar o 
aviltamento da atuação profissional.  
Em 10/05/19, Tomás solicitou que Milton lhe devolvesse 
alguns bens móveis que haviam sido confiados ao 
advogado durante o processo, relativos ao objeto da 
demanda. Milton também se recusou, pois pretendia 
alienar os bens para compensar os honorários devidos.  
Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Apenas a conduta de Milton praticada em 08/04/19 
configura infração ética. 

B) Ambas as condutas de Milton, praticadas em 08/04/19 
e em 10/05/19, configuram infrações éticas.  

C) Nenhuma das condutas de Milton, praticadas em 
08/04/19 e em 10/05/19, configura infração ética. 

D) Apenas a conduta de Milton praticada em 10/05/19 
configura infração ética. 

Questão 7 

 

O Conselho Seccional X da OAB proferiu duas decisões, 
ambas unânimes e definitivas, em dois processos distintos. 
Acerca da matéria que é objeto do processo 1, há diversos 
julgados, em sentido diametralmente oposto, proferidos 
pelo Conselho Seccional Y da OAB.  Quanto ao processo 2, 
há apenas uma decisão contrária, outrora proferida pelo 
Conselho Federal da OAB. De acordo com a situação 
narrada, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao 
Conselho Federal da OAB, com fundamento na 
divergência com as decisões emanadas do Conselho 
Seccional Y. Também cabe recurso  da decisão proferida 
no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, com base na 
divergência com a decisão anterior do Conselho Federal. 

B) Não cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao 
Conselho Federal da OAB, com fundamento na 
divergência com as decisões emanadas do Conselho 
Seccional Y. No entanto, cabe recurso da decisão 
proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, 
com base na divergência com a decisão anterior do 
Conselho Federal. 

C) Cabe recurso da decisão proferida no processo 1 ao 
Conselho Federal da OAB, com fundamento na 
divergência com as decisões emanadas do Conselho 
Seccional Y. No entanto, não cabe recurso da decisão 
proferida no processo 2 ao Conselho Federal da OAB, 
com base na divergência com a decisão anterior do 
Conselho Federal. 

D) Não cabem recursos das decisões proferidas no 
processo 1 e no processo 2, tendo em vista a 
definitividade das decisões emanadas do Conselho 
Seccional. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 4

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO – TIPO 03 – AMARELA 

PROVA APLICADA EM 30/06/2019 

Questão 8 
 

Os sócios de certa sociedade de advogados divergiram 
intensamente quanto à solução de questões relativas a 
conduta disciplinar, relação com clientes e honorários. Em 
razão disso, passaram a pesquisar quais as atribuições do 
Tribunal de Ética e Disciplina, do Conselho Seccional da 
OAB respectivo, que poderiam ajudar a solver suas 
dificuldades.  
Considerando o caso narrado, bem como os limites de 
competência do Tribunal de Ética e Disciplina do Conselho 
Seccional, previstos no Código de Ética e Disciplina da OAB, 
assinale a afirmativa correta.  
 

A) Não compete ao Tribunal de Ética e Disciplina responder 
a consultas realizadas em tese por provocação dos 
advogados, atuando apenas diante de situações 
concretas. 

B) Compete ao Tribunal de Ética e Disciplina atuar como 
um conciliador em pendências concretas relativas à 
partilha de honorários entre advogados contratados 
conjuntamente. 

C) Não compete ao Tribunal de Ética e Disciplina ministrar 
cursos destinados a solver dúvidas usuais dos 
advogados no que se refere à conduta ética que deles é 
esperada. 

D) Compete ao Tribunal de Ética e Disciplina coordenar as 
ações do Conselho Seccional respectivo e dos demais 
Conselhos Seccionais, com o objetivo de reduzir a 
ocorrência das infrações disciplinares mais frequentes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 9 
 

Costuma-se dizer que o ordenamento jurídico 

regula a própria produção normativa. Existem 

normas de comportamento ao lado de normas de 

estrutura... elas não regulam um 

comportamento, mas o modo de regular um 

comportamento... 
BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. São 

Paulo: Polis; Brasília EdUnB, 1989. 
 

A atuação de um advogado deve se dar com base no 
ordenamento jurídico. Por isso, não basta conhecer as leis; 
é preciso compreender o conceito e o funcionamento do 
ordenamento. Bobbio, em seu livro Teoria do Ordenamento 

Jurídico, afirma que a unidade do ordenamento jurídico é 
assegurada por suas fontes.  
 

Assinale a opção que indica o fato que, para esse autor, 
interessa notar para uma teoria geral do ordenamento 
jurídico, em relação às fontes do Direito. 
 

A) No mesmo momento em que se reconhece existirem 
atos ou fatos dos quais se faz depender a produção de 
normas jurídicas, reconhece-se que o ordenamento 
jurídico, além de regular o comportamento das pessoas, 
regula também o modo pelo qual se devem produzir as 
regras. 

B) As fontes do Direito definem o ordenamento jurídico 
como um complexo de normas de comportamento 
referidas a uma dada sociedade e a um dado momento 
histórico, de forma que garante a vinculação entre 
interesse social e comportamento normatizado. 

C) Como forma de institucionalização do direito positivo, 
as fontes do Direito definem o ordenamento jurídico 
exclusivamente em relação ao processo formal de sua 
criação, sem levar em conta os elementos morais que 
poderiam definir uma norma como justa ou injusta. 

D) As normas, uma vez definidas como jurídicas, são 
associadas num conjunto específico, chamado de direito 
positivo. Esse direito positivo é o que comumente 
chamamos de ordenamento jurídico. Portanto, a fonte 
do Direito que institui o Direito como ordenamento é a 
norma, anteriomente definida como jurídica. 
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XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO – TIPO 03 – AMARELA 

PROVA APLICADA EM 30/06/2019 

Questão 10 

 
Mas a justiça não é a perfeição dos homens? 

PLATÃO, A República. Lisboa: Calouste Gulbenkian, 1993. 
 

O conceito de justiça é o mais importante da Filosofia do 
Direito. Há uma antiga concepção segundo a qual justiça é 
dar a cada um o que lhe é devido. No entanto, Platão, em 
seu livro A República, faz uma crítica a tal concepção.  
 

Assinale a opção que, conforme o livro citado, melhor 
explica a razão pela qual Platão realiza essa crítica. 
 

A) Platão defende que justiça é apenas uma maneira de 
proteger o que é mais conveniente para o mais forte. 

B) A justiça não deve ser considerada algo que seja 
entendido como virtude e sabedoria, mas uma 
decorrência da obediência à lei. 

C) Essa ideia implicaria fazer bem ao amigo e mal ao 
inimigo, mas fazer o mal não produz perfeição, e a 
justiça é uma virtude que produz a perfeição humana. 

D) Esse é um conceito decorrente exclusivamente da ideia 
de troca entre particulares, e, para Platão, o conceito de 
justiça diz respeito à convivência na cidade. 

 
Questão 11 
 

O Deputado Federal X, defensor de posições políticas 
estatizantes, convencido de que seria muito lucrativo o fato 
de o Estado passar a explorar, ele próprio, atividades 
econômicas, pretende propor projeto de lei que viabilize a 
criação de diversas empresas públicas. Esses entes teriam, 
como único pressuposto para sua criação, a possibilidade 
de alcançar alto grau de rentabilidade. Com isso, seria 
legalmente inviável a criação de empresas públicas 
deficitárias.  
 

Antes de submeter o projeto de lei à Câmara, o Deputado 
Federal X consulta seus assistentes jurídicos, que, 
analisando a proposta, informam, corretamente, que seu 
projeto é 
  

A) inconstitucional, pois a criação de empresas públicas, 
sendo ato estratégico da política nacional, é atribuição 
exclusiva do Presidente da República, que poderá 
concretizá-la por meio de decreto. 

B) constitucional, muito embora deva o projeto de lei 
seguir o rito complementar, o que demandará a 
obtenção de um quórum de maioria absoluta em ambas 
as casas do Congresso Nacional. 

C) inconstitucional, pois a exploração direta da atividade 
econômica pelo Estado só será permitida quando 
necessária à segurança nacional ou caracterizado 
relevante interesse nacional. 

D) constitucional, pois a Constituição Federal, ao 
estabelecer a livre concorrência entre seus princípios 
econômicos, não criou obstáculos à participação do 
Estado na exploração da atividade econômica. 

 
 

Questão 12 
 

O Estado Alfa promulgou, em 2018, a Lei Estadual X, 
concedendo unilateralmente isenção sobre o tributo 
incidente em operações relativas à circulação interestadual 
de mercadorias (ICMS) usadas como insumo pela indústria 
automobilística.  
O Estado Alfa, com isso, atraiu o interesse de diversas 
montadoras em ali se instalarem. A Lei Estadual X, no 
entanto, contraria norma da Constituição da República que 
dispõe caber a lei complementar regular a forma de 
concessão de incentivos, isenções e benefícios fiscais 
relativos ao ICMS, mediante deliberação dos Estados e do 
Distrito Federal. Em razão da Lei Estadual X, o Estado Beta, 
conhecido polo automobilístico, sofrerá drásticas perdas 
em razão da redução na arrecadação tributária, com a 
evasão de indústrias e fábricas para o Estado Alfa.  
 

Diante do caso narrado, com base na ordem jurídico-
constitucional vigente, assinale a afirmativa correta. 
 

A) O Governador do Estado Beta não detém legitimidade 
ativa para a propositura da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade em face da Lei Estadual X, uma 
vez que, em âmbito estadual, apenas a Mesa da 
Assembleia Legislativa do respectivo ente está no rol 
taxativo de legitimados previsto na Constituição. 

B) A legitimidade do Governador do Estado Beta restringe-
se à possibilidade de propor, perante o respectivo 
Tribunal de Justiça, representação de 
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição 
Estadual. 

C) A legitimidade ativa do Governador para a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade vincula-se ao objeto da ação, 
pelo que deve haver pertinência da norma impugnada 
com os objetivos do autor da ação; logo, não podem 
impugnar ato normativo oriundo de outro Estado da 
Federação. 

D) O Governador do Estado Beta é legitimado ativo para 
propor Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da 
Lei Estadual X, a qual, mesmo sendo oriunda de ente 
federativo diverso, provoca evidentes reflexos na 
economia do Estado Beta. 
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Questão 13 
 

O diretor da unidade prisional de segurança máxima ABC 
expede uma portaria vedando, no âmbito da referida 
entidade de internação coletiva, quaisquer práticas de 
cunho religioso direcionadas aos presos, apresentando, 
como motivo para tal ato, a necessidade de a 
Administração Pública ser laica.  
 

A partir da situação hipotética narrada, assinale a 
afirmativa correta.  
 

A) A motivação do ato administrativo encontra-se 
equivocada, uma vez que o preâmbulo da Constituição 
da República de 1988 faz expressa menção à “proteção 
de Deus”, também assegurando aos entes federados 
ampla liberdade para estabelecer e subvencionar os 
cultos religiosos e igrejas. 

B) O ato expedido pelo diretor encontra plena 
correspondência com a ordem constitucional brasileira, 
a qual veda, aos entes federados, estabelecer cultos 
religiosos ou igrejas, subvencioná-los ou firmar qualquer 
espécie de colaboração de interesse público. 

C) A Constituição da República de 1988 dispõe que, nos 
termos da lei, é assegurada assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva, de 
modo que a portaria expedida pelo diretor viola um 
direito fundamental dos internos. 

D) Inexiste incompatibilidade entre a portaria e a 
Constituição da República de 1988, uma vez que a 
liberdade religiosa apenas se apresenta no ensino 
confessional, ministrado, em caráter facultativo, nos 
estabelecimentos públicos e privados de ensino, não 
sendo tal direito extensível aos presos. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 14 
 

Durval, cidadão brasileiro e engenheiro civil, desempenha 
trabalho voluntário na ONG Transparência, cujo principal 
objetivo é apurar a conformidade das contas públicas e 
expor eventuais irregularidades, apresentando reclamações 
e denúncias aos órgãos e entidades competentes.  
Ocorre que, durante o ano de 2018, a Secretaria de Obras 
do Estado Alfa deixou de divulgar em sua página da 
Internet informações referentes aos repasses de recursos 
financeiros, bem como foram omitidos os registros das 
despesas realizadas. Por essa razão, Durval compareceu ao 
referido órgão e protocolizou pedido de acesso a tais 
informações, devidamente especificadas.  
Em resposta à solicitação, foi comunicado que os dados 
requeridos são de natureza sigilosa, somente podendo ser 
disponibilizados mediante requisição do Ministério Público 
ou do Tribunal de Contas. 
 

A partir do enunciado proposto, com base na legislação 
vigente, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A decisão está em desacordo com a ordem jurídica, pois 
os órgãos e entidades públicas têm o dever legal de 
promover, mesmo sem requerimento, a divulgação, em 
local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, 
de informações de interesse coletivo ou geral que 
produzam ou custodiem. 

B) Assiste razão ao órgão público no que concerne tão 
somente ao sigilo das informações relativas aos 
repasses de recursos financeiros, sendo imprescindível a 
requisição do Ministério Público ou do Tribunal de 
Contas para acessar tais dados. 

C) Assiste razão ao órgão público no que concerne tão 
somente ao sigilo das informações relativas aos 
registros das despesas realizadas, sendo imprescindível 
a requisição do Ministério Público ou do Tribunal de 
Contas para acessar tais dados. 

D) Assiste razão ao órgão público no que concerne ao sigilo 
das informações postuladas, pois tais dados apenas 
poderiam ser pessoalmente postulados por Durval caso 
estivesse devidamente assistido por advogado 
regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil. 
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Questão 15  
 

Em 2005, visando a conferir maior estabilidade e segurança 
jurídica à fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e 
à manipulação de material genético, o Congresso Nacional 
decidiu discipliná-las por meio da Lei Complementar X, 
embora a Constituição Federal não reserve a matéria a essa 
espécie normativa. Posteriormente, durante o ano de 2017, 
com os avanços tecnológicos e científicos na área, entrou 
em vigor a Lei Ordinária Y prevendo novos mecanismos 
fiscalizatórios a par dos anteriormente estabelecidos, bem 
como derrogando alguns artigos da Lei Complementar X.  
 

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta.  
 

A) A Lei Ordinária Y é formalmente inconstitucional, não 
podendo dispor sobre matéria já tratada por Lei 
Complementar, em razão da superioridade hierárquica 
desta em relação àquela.  

B) Embora admissível a edição da Lei Ordinária Y tratando 
de novos mecanismos a par dos já existentes, a 
revogação de dispositivos da Lei Complementar X 
exigiria idêntica espécie normativa. 

C) A Lei Complementar X está inquinada de vício formal, já 
que a edição dessa espécie normativa encontra-se 
vinculada às hipóteses taxativamente elencadas pela 
Constituição Federal de 1988. 

D) A Lei Complementar X, por tratar de matéria a respeito 
da qual não se exige a referida espécie normativa, pode 
vir a ser revogada por Lei Ordinária posterior que verse 
sobre a mesma temática. 

 
Questão 16 
 

O senador João fora eleito Presidente do Senado Federal. 
Ao aproximar-se o fim do exercício integral do seu mandato 
bienal, começa a planejar seu futuro na referida casa 
legislativa. 
Ciente do prestígio que goza entre seus pares, discursa no 
plenário, anunciando a intenção de permanecer na função 
até o fim de seu mandato como senador, o que ocorrerá 
em quatro anos. Assim, para que tal desejo se materialize, 
será necessário que seja reeleito nos dois próximos pleitos 
(dois mandatos bienais). 
 

Sobre a intenção do senador, segundo o sistema jurídico-
constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Será possível, já que não há limites temporais para o 
exercício da presidência nas casas legislativas do 
Congresso Nacional.  

B) Não será possivel, pois a Constituição proíbe a reeleição 
para esse mesmo cargo no período bienal 
imediatamente subsequente.  

C) É parcialmente possível, pois, nos moldes da reeleição 
ao cargo de Presidente da República, ele poderá 
concorrer à reeleição uma única vez. 

D) Não é possível, pois o exercício da referida presidência 
inviabiliza a possibilidade de, no futuro, vir a exercê-la 
novamente.  

Questão 17 
 

O Município X, visando à interligação de duas importantes 
zonas da cidade, após o regular procedimento licitatório, 
efetua a contratação de uma concessionária que ficaria 
responsável pela construção e administração da via.  
Ocorre que, em análise do projeto básico do 
empreendimento, constatou-se que a rodovia passaria em 
área de preservação ambiental e ensejaria graves danos ao 
ecossistema local. Com isso, antes mesmo de se iniciarem 
as obras, Arnaldo, cidadão brasileiro e vereador no 
exercício do mandato no Município X, constitui advogado e 
ingressa com Ação Popular postulando a anulação da 
concessão.  
 

Com base na legislação vigente, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) A Ação Popular proposta por Arnaldo não se revela 
adequada ao fim de impedir a obra potencialmente 
lesiva ao meio ambiente. 

B) A atuação de Arnaldo, na qualidade de cidadão, é 
subsidiária, sendo necessária a demonstração de inércia 
por parte do Ministério Público. 

C) A ação popular, ao lado dos demais instrumentos de 
tutela coletiva, é adequada à anulação de atos lesivos 
ao meio ambiente, mas Arnaldo não precisaria 
constituir advogado para ajuizá-la. 

D) Caso Arnaldo desista da Ação Popular, o Ministério 
Público ou qualquer cidadão que esteja no gozo de seus 
direitos políticos poderá prosseguir com a demanda. 
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Questão 18 
 

Uma Organização de Direitos Humanos afirma estar 
tramitando, no Congresso Nacional, um Projeto de Lei 
propondo que o trabalhador tenha direito a férias, mas que 
seja possível que o empregador determine a não 
remuneração dessas férias. No mesmo Projeto de Lei, fica 
estipulado que, nos feriados nacionais, não haverá 
remuneração. 
A Organização procura você, como advogado(a), para 
redigir um parecer quanto a um eventual controle de 
convencionalidade, caso esse projeto seja transformado em 
lei. 
 

Assim, com base no Protocolo Adicional à Convenção 
Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador 
– , assinale a opção que apresenta seu parecer sobre o fato 
apresentado. 
 

A) O Brasil, embora tenha ratificado a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, não é signatário do 
Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre 
Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador. 
Portanto, independentemente do que disponha esse 
Protocolo, ele não configura uma base jurídica que 
permita fazer um controle de convencionalidade. 

B) Tanto o direito a férias remuneradas quanto o direito à 
remuneração nos feriados nacionais estão presentes no 
Protocolo de San Salvador. Considerando que o Brasil é 
signatário desse Protocolo, caso o Projeto de Lei venha 
a ser convertido em Lei pelo Congresso Nacional, é 
possível submetê-lo ao controle de convencionalidade, 
com base no Protocolo de San Salvador. 

C) A despeito de as férias remuneradas e a remuneração 
nos feriados nacionais estarem previstos no Protocolo 
de San Salvador, não é possível fazer o controle de 
convencionalidade caso o Projeto de Lei seja aprovado, 
porque se trata apenas de um Protocolo, e, como tal, 
não possui força de Convenção como é o caso da 
Convenção Americana Sobre Direitos Humanos. 

D) Se o Projeto de Lei for aprovado, não será possível 
submetê-lo a um controle de convencionalidade com 
base no Protocolo de San Salvador, porque os direitos 
em questão não estão previstos no referido Protocolo, 
que sequer trata de condições justas, equitativas e 
satisfatórias de trabalho. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 19 
 

No âmbito dos sistemas internacionais de proteção dos 
Direitos Humanos, existem hoje três sistemas regionais: 
africano, (inter)americano e europeu. Existem semelhanças 
e diferenças entre esses sistemas. Assinale a opção que 
corretamente expressa uma grande diferença entre o 
sistema (inter)americano e o europeu. 
 

A) O sistema europeu foi instituído a partir da Convenção 
para a Proteção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais, de 1950, e já está em pleno 
funcionamento. Já o sistema (inter)americano foi 
instituído pela Convenção Americana Sobre Direitos 
Humanos, de 1998, e ainda não está em pleno 
funcionamento.  

B) O sistema (inter)americano conta com uma Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, mas não possui 
uma Corte ou Tribunal. Já o sistema europeu possui um 
Tribunal, mas não possui uma Comissão de Direitos 
Humanos. 

C) O sistema europeu é baseado em um Conselho de 
Ministros e admite denúncias de violações de direitos 
humanos que sejam feitas pelos Estados-partes da 
Convenção, mas não admite petições individuais. Já o 
sistema (inter)americano não possui o Conselho de 
Ministros e admite petições individuais. 

D) O sistema (inter)americano possui uma Comissão e uma 
Corte para conhecer de assuntos relacionados ao 
cumprimento dos compromissos assumidos pelos 
Estados-partes na Convenção Americana Sobre Direitos 
Humanos. Já o sistema europeu não possui uma 
Comissão com as mesmas funções que a Comissão 
Interamericana, mas um Tribunal Europeu dos Direitos 
do Homem, que é efetivo e permanente. 

 
Questão 20 
 

João da Silva prestou serviços de consultoria diretamente 
ao Comitê Olímpico Internacional (COI), entidade com sede 
na Suíça, por ocasião dos Jogos Olímpicos realizados no Rio 
de Janeiro, em 2016. Até o presente momento, João não 
recebeu integralmente os valores devidos.   
 

Na hipótese de recorrer a uma cobrança judicial, o pedido 
deve ser feito 
 

A) na justiça federal, pois o COI é uma organização 
internacional estatal.  

B) na justiça estadual, pois o COI não é um organismo de 
direito público externo.  

C) por auxílio direto, intermediado pelo Ministério Público, 
nos termos do tratado Brasil-Suíça. 

D) na justiça federal, por se tratar de uma organização 
internacional com sede no exterior. 

 

 
 
 
 



 

 9

XXIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO – TIPO 03 – AMARELA 

PROVA APLICADA EM 30/06/2019 

Questão 21 
 

A cláusula arbitral de um contrato de fornecimento de óleo 
cru, entre uma empresa brasileira e uma empresa 
norueguesa, estabelece que todas as controvérsias entre as 
partes serão resolvidas por arbitragem, segundo as regras 
da Câmara de Comércio Internacional - CCI.   
Na negociação, a empresa norueguesa concordou que a 
sede da arbitragem fosse o Brasil, muito embora o idioma 
escolhido fosse o inglês. Como contrapartida, incluiu, entre 
as controvérsias a serem decididas por arbitragem, a 
determinação da responsabilidade por danos ambientais 
resultantes do manuseio e descarga no terminal.   
 

Na eventualidade de ser instaurada uma arbitragem 
solicitando indenização por danos de um acidente 
ambiental, o Tribunal Arbitral a ser constituído no Brasil 
 

A) tem competência para determinar a responsabilidade 
pelo dano, em respeito à autonomia da vontade 
consagrada na Lei Brasileira de Arbitragem. 

B) deverá declinar de sua competência, por não ser 
matéria arbitrável. 

C) deverá proferir o laudo em português, para que seja 
passível de execução no Brasil.  

D) não poderá decidir a questão, porque a cláusula arbitral 
é nula. 

 
Questão 22 
 

A União, diante de grave desastre natural que atingiu todos 
os estados da Região Norte, e considerando ainda a severa 
crise econômica e financeira do país, edita Medida 
Provisória, que institui Empréstimo Compulsório, para que 
as medidas cabíveis e necessárias à reorganização das 
localidades atingidas sejam adotadas. 
 

Sobre a constitucionalidade da referida tributação, assinale 
a afirmativa correta.   
 

A) O Empréstimo Compulsório não pode ser instituído para 
atender às despesas extraordinárias decorrentes de 
calamidade pública.  

B) O Empréstimo Compulsório deve ser instituído por meio 
de Lei Complementar, sendo vedado pela CRFB/88 que 
Medida Provisória trate desse assunto.  

C) Nenhum tributo pode ser instituído por meio de Medida 
Provisória.   

D) A União pode instituir Empréstimo Compulsório para 
atender às despesas decorrentes de calamidade pública, 
sendo possível, diante da situação de relevância e 
urgência, a edição de Medida Provisória com esse 
propósito.   

 
 
 
 
 
 
 

Questão 23 
 

O Chefe do Executivo do Município X editou o Decreto 123, 
em que corrige o valor venal dos imóveis para efeito de 
cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), de 
acordo com os índices inflacionários anuais de correção 
monetária.  
 

No caso narrado, a medida 
 

A) fere o princípio da legalidade, pois a majoração da base 
de cálculo somente pode ser realizada por meio de lei 
em sentido formal.  

B) está de acordo com o princípio da legalidade, pois a 
majoração da base de cálculo do IPTU dispensa a edição 
de lei em sentido formal.  

C) está de acordo com o princípio da legalidade, pois a 
atualização monetária da base de cálculo do IPTU pode 
ser realizada por meio de decreto.  

D) fere o princípio da legalidade, pois a atualização 
monetária da base de cálculo do IPTU não dispensa a 
edição de lei em sentido formal.  

 
Questão 24 
 

A Fazenda Pública apurou que fato gerador, ocorrido em 
12/10/2007, referente a um imposto sujeito a lançamento 
por declaração, não havia sido comunicado pelo 
contribuinte ao Fisco. Por isso, efetuou o lançamento de 
ofício do tributo em 05/11/2012, tendo sido o contribuinte 
notificado desse lançamento em 09/11/2012, para 
pagamento em 30 dias. Não sendo a dívida paga, nem 
tendo o contribuinte impugnado o lançamento, a Fazenda 
Pública inscreveu, em 05/10/2017, o débito em dívida 
ativa, tendo ajuizado a ação de execução fiscal em 
08/01/2018. 
 

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A cobrança é indevida, pois o crédito tributário foi 
extinto pelo decurso do prazo decadencial. 

B) A cobrança é indevida, pois já teria se consumado o 
prazo prescricional para propor a ação de execução 
fiscal. 

C) A cobrança é devida, pois a inscrição em dívida ativa do 
crédito tributário, em 05/10/2017, suspendeu, por 180 
dias, a contagem do prazo prescricional para 
propositura da ação de execução fiscal. 

D) A cobrança é devida, pois não transcorreram mais de 10 
anos entre a ocorrência do fato gerador (12/10/2007) e 
a inscrição em dívida ativa do crédito tributário 
(05/10/2017). 
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Questão 25 
 

O Município X, na tentativa de fazer com que os cofres 
municipais pudessem receber determinado tributo com 
mais celeridade, publicou, em maio de 2017, uma lei que 
alterava a data de recolhimento daquela exação. A lei 
dispunha que os efeitos das suas determinações seriam 
imediatos.  
 

Nesse sentido, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (LINDB), a lei é válida, mas apenas poderia 
entrar em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua 
publicação. 

B) A lei é inconstitucional, uma vez que não respeitou o 
princípio da anterioridade. 

C) A lei é constitucional, uma vez que, nessa hipótese, não 
se sujeita ao princípio da anterioridade. 

D) A lei é válida, mas só poderia vigorar 90 (noventa) dias 
após a sua publicação. 

 
Questão 26 
 

A União lavrou auto de infração para a cobrança de 
créditos de Imposto sobre a Renda, devidos pela pessoa 
jurídica PJ. A cobrança foi baseada no exame, considerado 
indispensável por parte da autoridade administrativa, de 
documentos, livros e registros de instituições financeiras, 
incluindo os referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras de titularidade da pessoa jurídica PJ, após a 
regular instauração de processo administrativo. Não houve, 
neste caso, qualquer autorização do Poder Judiciário.  
 

Sobre a possibilidade do exame de documentos, livros e 
registros de instituições financeiras pelos agentes fiscais 
tributários, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Não é possível, em vista da ausência de previsão legal.  
B) É expressamente prevista em lei, sendo indispensável a 

existência de processo administrativo instaurado.  
C) É expressamente prevista em lei, sendo, no entanto, 

dispensável a existência de processo administrativo 
instaurado. 

D) É prevista em lei, mas deve ser autorizada pelo Poder 
Judiciário, conforme exigido por lei.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 27  
 

O poder público, com fundamento na Lei nº 8.987/1995, 
pretende conceder à iniciativa privada uma rodovia que liga 
dois grandes centros urbanos. O edital, publicado em maio 
de 2018, previu a duplicação das pistas e a obrigação de o 
futuro concessionário desapropriar os terrenos necessários 
à ampliação. Por se tratar de projeto antigo, o poder 
concedente já havia declarado, em janeiro de 2011, a 
utilidade pública das áreas a serem desapropriadas no 
âmbito do futuro contrato de concessão. 
 

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) O ônus das desapropriações necessárias à duplicação da 
rodovia não pode ser do futuro concessionário, mas sim 
do poder concedente.  

B) O poder concedente e o concessionário só poderão 
adentrar os terrenos necessários à ampliação da rodovia 
após a conclusão do processo de desapropriação.  

C) O decreto que reconheceu a utilidade pública dos 
terrenos caducou, sendo necessária a expedição de 
nova declaração.  

D) A declaração de utilidade pública pode ser emitida tanto 
pelo poder concedente quanto pelo concessionário.  

 
Questão 28 
 

Determinado jornal publicou a notícia de que, nos últimos 
dez anos, a mesma empreiteira (sociedade empresária 
Beta) venceu todas as grandes licitações promovidas pelo 
Ministério Alfa. A sociedade empresária Beta, ciente do 
risco de serem descobertos os pagamentos sistemáticos de 
propina a servidores públicos em troca de vantagens 
competitivas, resolve procurar as autoridades competentes 
para propor a celebração de acordo de leniência. 
Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) É requisito do acordo de leniência o compromisso da 
sociedade empresária de fazer cessar seu envolvimento 
na irregularidade investigada, qual seja, o pagamento 
de propina a servidores públicos em troca das 
vantagens competitivas.  

B) A assinatura do acordo de leniência está condicionada à 
efetiva colaboração da sociedade empresária na 
elucidação dos fatos, mas a pessoa jurídica não precisa 
indicar os agentes públicos recebedores da propina.  

C) Para premiar a colaboração da sociedade empresária 
Beta, o poder público pode isentá-la do pagamento de 
multa pela prática de atos lesivos à Administração 
Pública.  

D) A proposta e os termos do acordo propriamente dito 
são sempre sigilosos, medida necessária para impedir 
que outras instituições públicas venham a utilizar as 
informações em prejuízo da sociedade empresária 
leniente.  
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Questão 29 
 

O Município Alfa planeja estabelecer uma parceria público-
privada para a construção e operação do metrô, cujo 
contrato terá vigência de trinta e cinco anos. Como a 
receita com a venda das passagens é inferior ao custo de 
implantação/operação do serviço, o ente local aportará 
recursos como complementação da remuneração do 
parceiro privado.  
Sobre a questão, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Como o parceiro privado será remunerado pela tarifa do 
serviço de transporte e por uma contrapartida do poder 
público, a concessão será celebrada na modalidade 
administrativa. 

B) A contrapartida do parceiro público somente pode se 
dar em dinheiro, não sendo permitido qualquer outro 
mecanismo, a exemplo da outorga de direitos em face 
da Administração Pública. 

C) A vigência do futuro contrato é adequada, mas, por se 
tratar de negócio com duração de trinta e cinco anos, 
não poderá haver prorrogação contratual.  

D) Independentemente da proporção da contrapartida do 
parceiro público frente ao total da receita auferida pelo 
parceiro privado, não haverá necessidade de 
autorização legislativa específica.  

 
Questão 30 
 

Virgílio é proprietário de um imóvel cuja fachada foi 
tombada pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, autarquia federal, após o devido 
processo administrativo, diante de seu relevante valor 
histórico e cultural. 
O logradouro em que o imóvel está localizado foi assolado 
por fortes chuvas, que comprometeram a estrutura da 
edificação, a qual passou a apresentar riscos de 
desabamento. Em razão disso, Virgílio notificou o Poder 
Público e comprovou não ter condições financeiras para 
arcar com os custos da respectiva obra de recuperação. 
Certo de que a comunicação foi recebida pela autoridade 
competente, que atestou a efetiva necessidade da 
realização de obras emergenciais, Virgílio procurou você, 
como advogado(a), para, mediante orientação jurídica 
adequada, evitar a imposição de sanção pelo Poder Público.  
 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a opção que 
apresenta a orientação correta.  
 

A) Virgílio poderá demolir o imóvel.  
B) A autoridade competente deve mandar executar a 

recuperação da fachada tombada, às expensas da 
União.  

C) Somente Virgílio é obrigado a arcar com os custos de 
recuperação do imóvel. 

D) As obras necessárias deverão ser realizadas por Virgílio, 
independentemente de autorização especial da 
autoridade competente. 

 

Questão 31 
 

Luciana, imbuída de má-fé, falsificou documentos com a 
finalidade de se passar por filha de Astolfo (recentemente 
falecido, com quem ela não tinha qualquer parentesco), 
movida pela intenção de obter pensão por morte do 
pretenso pai, que era servidor público federal. Para tanto, 
apresentou os aludidos documentos forjados e logrou a 
concessão do benefício junto ao órgão de origem, em 
março de 2011, com registro no Tribunal de Contas da 
União, em julho de 2014. Contudo, em setembro de 2018, a 
administração verificou a fraude, por meio de processo 
administrativo em que ficou comprovada a má-fé de 
Luciana, após o devido processo legal.  
 

Sobre essa situação hipotética, no que concerne ao 
exercício da autotutela, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A administração tem o poder-dever de anular a 
concessão do benefício diante da má-fé de Luciana, pois 
não ocorreu a decadência. 

B) O transcurso do prazo de mais de cinco anos da 
concessão da pensão junto ao órgão de origem importa 
na decadência do poder-dever da administração de 
anular a concessão do benefício. 

C) O controle realizado pelo Tribunal de Contas por meio 
do registro sana o vício do ato administrativo, de modo 
que a administração não mais pode exercer a 
autotutela. 

D) Ocorreu a prescrição do poder-dever da administração 
de anular a concessão do benefício, na medida em que 
transcorrido o prazo de três anos do registro perante o 
Tribunal de Contas.  
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Questão 32 
 

O Ministério Público ajuizou ação civil pública por 
improbidade em desfavor de Felipe dos Santos, servidor 
público federal estável, com fulcro no Art. 10, inciso IV, da 
Lei nº 8429/92. O servidor teria facilitado a alienação de 
bens públicos a certa sociedade empresária, alienação essa 
que, efetivamente, causou lesão ao erário, sendo certo 
que, nos autos do processo, restou demonstrado que o 
agente público não agiu com dolo, mas com culpa.  
Com base na hipótese apresentada, assinale a opção que 
está em consonância com a legislação de regência.  
 

A) Felipe não pode sofrer as sanções da lei de 
improbidade, pois todas as hipóteses capituladas na lei 
exigem o dolo específico para a sua caracterização. 

B) É passível a caracterização da prática de ato de 
improbidade administrativa por Felipe, pois a 
modalidade culposa é admitida para a conduta a ele 
imputada. 

C) Não é cabível a caracterização de ato de improbidade 
por Felipe, na medida em que apenas os atos que 
atentam contra os princípios da Administração Pública 
admitem a modalidade culposa. 

D) Felipe não praticou ato de improbidade, pois apenas os 
atos que importam em enriquecimento ilícito admitem 
a modalidade culposa.  

 

Questão 33 
 

Em decorrência de grave dano ambiental em uma Unidade 
de Conservação, devido ao rompimento de barragem de 
contenção de sedimentos minerais, a Defensoria Pública 
estadual ingressa com Ação Civil Pública em face do 
causador do dano. 
 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A Ação Civil Pública não deve prosseguir, uma vez que a 
Defensoria Pública não é legitimada a propor a referida 
ação judicial. 

B) A Defensoria Pública pode pedir a recomposição do 
meio ambiente cumulativamente ao pedido de 
indenizar, sem que isso configure bis in idem. 

C) Tendo em vista que a conduta configura crime 
ambiental, a ação penal deve anteceder a Ação Civil 
Pública, vinculando o resultado desta. 

D) A Ação Civil Pública não deve prosseguir, uma vez que 
apenas o IBAMA possui competência para propor Ação 
Civil Pública quando o dano ambiental é causado em 
Unidade de Conservação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 34 
 

Em 2017, Maria adquire de Eduarda um terreno inserido 
em área de Unidade de Conservação de Proteção Integral. 
Em 2018, Maria descobre, por meio de documentos e fotos 
antigas, que Eduarda promoveu desmatamento irregular 
no imóvel. 
 

Sobre a responsabilidade civil ambiental, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) Maria responde civilmente pela recomposição 
ambiental, ainda que tenha agido de boa-fé ao adquirir 
o terreno. 

B) Maria não pode responder pela aplicação de multa 
ambiental, tendo em vista o princípio da 
intranscendência da pena. 

C) Eduarda não pode responder pela recomposição 
ambiental, mas apenas pela multa ambiental, tendo em 
vista a propriedade ter sido transmitida. 

D) Maria responde nas esferas administrativa, civil e penal 
solidariamente com Eduarda, tendo em vista o princípio 
da reparação integral do dano ambiental.  

 
Questão 35 
 

Márcia transitava pela via pública, tarde da noite, utilizando 
uma bicicleta que lhe fora emprestada por sua amiga Lúcia. 
Em certo momento, Márcia ouviu gritos oriundos de uma 
rua transversal e, ao se aproximar, verificou que um casal 
discutia violentamente. Ricardo, em estado de fúria e 
munido de uma faca, desferia uma série de ofensas à sua 
esposa Janaína e a ameaçava de agressão física. 
De modo a impedir a violência iminente, Márcia colidiu 
com a bicicleta contra Ricardo, o que foi suficiente para 
derrubá-lo e impedir a agressão, sem que ninguém saísse 
gravemente ferido. A bicicleta, porém, sofreu uma avaria 
significativa, de tal modo que o reparo seria mais caro do 
que adquirir uma nova, de modelo semelhante. 
 

De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) Lúcia não poderá ser indenizada pelo dano material 
causado à bicicleta. 

B) Márcia poderá ser obrigada a indenizar Lúcia pelo dano 
material causado à bicicleta, mas não terá qualquer 
direito de regresso. 

C) Apenas Ricardo poderá ser obrigado a indenizar Lúcia 
pelo dano material causado à bicicleta. 

D) Márcia poderá ser obrigada a indenizar Lúcia pelo dano 
material causado à bicicleta e terá direito de regresso 
em face de Janaína. 
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Questão 36 
 

Arnaldo institui usufruto de uma casa em favor das irmãs 
Bruna e Cláudia, que, no intuito de garantir uma fonte de 
renda, alugam o imóvel. Dois anos depois da constituição 
do usufruto, Cláudia falece, e Bruna, mesmo sem “cláusula 
de acrescer” expressamente estipulada, passa a receber 
integralmente os valores decorrentes da locação.  
Um ano após o falecimento de Cláudia, Arnaldo vem a 
falecer. Seus herdeiros pleiteiam judicialmente uma parcela 
dos valores integralmente recebidos por Bruna no intervalo 
entre o falecimento de Cláudia e de Arnaldo e, 
concomitantemente, a extinção do usufruto em função da 
morte de seu instituidor.  
 

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Na ausência da chamada “cláusula de acrescer”, parte 
do usufruto teria se extinguido com a morte de Cláudia, 
mas o usufruto como um todo não se extingue com a 
morte de Arnaldo. 

B) Bruna tinha direito de receber a integralidade dos 
aluguéis independentemente de estipulação expressa, 
tendo em vista o grau de parentesco com Cláudia, mas 
o usufruto automaticamente se extingue com a morte 
de Arnaldo. 

C) A morte de Arnaldo só extingue a parte do usufruto que 
caberia a Bruna, mas permanece em vigor no que tange 
à parte que cabe a Cláudia, legitimando os herdeiros 
desta a receberem metade dos valores decorrentes da 
locação, caso esta permaneça em vigor. 

D) A morte de Cláudia extingue integralmente o usufruto, 
pois instituído em caráter simultâneo, razão pela qual 
os herdeiros de Arnaldo têm direito de receber a 
integralidade dos valores recebidos por Bruna, após o 
falecimento de sua irmã. 

 
Questão 37 
 

Asdrúbal praticou feminicídio contra sua esposa 
Ermingarda, com quem tinha três filhos, dois menores de 
18 anos e um maior.  
Nesse caso, quanto aos filhos, assinale a afirmativa correta. 
 

A) Asdrúbal terá suspenso o poder familiar sobre os três 
filhos, por ato de autoridade policial. 

B) Asdrúbal perderá o poder familiar sobre os filhos 
menores, por ato judicial. 

C) Asdrúbal terá suspenso o poder familiar sobre os filhos 
menores, por ato judicial. 

D) Asdrúbal perderá o poder familiar sobre os três filhos, 
por ato de autoridade policial. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 38 
 

Em 05/05/2005, Aloísio adquiriu uma casa de 500 m2 
registrada em nome de Bruno, que lhe vendeu o imóvel a 
preço de mercado. A escritura e o registro foram realizados 
de maneira usual. Em 05/09/2005, o imóvel foi alugado, e 
Aloísio passou a receber mensalmente o valor de R$ 
3.000,00 pela locação, por um período de 6 anos. Em 
10/10/2009, Aloísio é citado em uma ação reinvindicatória 
movida por Elisabeth, que pleiteia a retomada do imóvel e 
a devolução de todos os valores recebidos por Aloísio a 
título de locação, desde o momento da sua celebração.  
Uma vez que Elisabeth é judicialmente reconhecida como a 
verdadeira proprietária do imóvel em 10/10/2011, 
pergunta-se: é correta a pretensão da autora ao 
recebimento de todos os aluguéis recebidos por Aloísio? 
 

A) Sim. Independentemente da sentença de mérito, a 
própria contestação automaticamente transforma a 
posse de Aloísio em posse de má-fé desde o seu 
nascedouro, razão pela qual todos os valores recebidos 
pelo possuidor devem ser ressarcidos. 

B) Não. Sem a ocorrência de nenhum outro fato, somente 
após uma sentença favorável ao pedido de Elisabeth, na 
reivindicatória, é que seus argumentos poderiam ser 
considerados verdadeiros, o que caracterizaria a 
transformação da posse de boa-fé em posse de má-fé. 
Como o possuidor de má-fé tem direito aos frutos, 
Aloísio não é obrigado a devolver os valores que 
recebeu pela locação. 

C) Não. Sem a ocorrência de nenhum outro fato, e uma vez 
que Elisabeth foi vitoriosa em seu pleito, a posse de 
Aloísio passa a ser qualificada como de má-fé desde a 
sua citação no processo – momento em que Aloísio 
tomou conhecimento dos fatos ao final reputados como 
verdadeiros –, exigindo, em tais condições, a devolução 
dos frutos recebidos entre 10/10/2009 e a data de 
encerramento do contrato de locação. 

D) Não. Apesar de Elisabeth ter obtido o provimento 
judicial que pretendia, Aloísio não lhe deve qualquer 
valor, pois, sendo possuidor com justo título, tem, em 
seu favor, a presunção absoluta de veracidade quanto a 
sua boa-fé. 
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Questão 39 
 

Eva celebrou com sua neta Adriana um negócio jurídico, 
por meio do qual doava sua casa de praia para a neta caso 
esta viesse a se casar antes da morte da doadora. O ato foi 
levado a registro no cartório do Registro de Imóveis da 
circunscrição do bem. Pouco tempo depois, Adriana tem 
notícia de que Eva não utilizava a casa de praia há muitos 
anos e que o imóvel estava completamente abandonado, 
deteriorando-se a cada dia. Adriana fica preocupada com o 
risco de ruína completa da casa, mas não tem, por 
enquanto, nenhuma perspectiva de casar-se.  
 

De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) Adriana pode exigir que Eva autorize a realização de 
obras urgentes no imóvel, de modo a evitar a ruína da 
casa. 

B) Adriana nada pode fazer para evitar a ruína da casa, 
pois, nos termos do contrato, é titular de mera 
expectativa de fato. 

C) Adriana pode exigir que Eva lhe transfira desde logo a 
propriedade da casa, mas perderá esse direito se Eva 
vier a falecer sem que Adriana tenha se casado. 

D) Adriana pode apressar-se para casar antes da morte de 
Eva, mas, se esta já tiver vendido a casa de praia para 
uma terceira pessoa ao tempo do casamento, a doação 
feita para Adriana não produzirá efeito. 

 
Questão 40 
 

Mariana e Maurílio são filhos biológicos de Aldo. Este, por 
sua vez, nunca escondeu ser mais próximo de seu filho 
Maurílio, com quem diariamente trabalhava. Quando do 
falecimento de Aldo, divorciado na época, seus filhos 
constataram a existência de testamento, que destinou 
todos os bens do falecido exclusivamente para Maurílio.  
 

Sobre a situação narrada, assinale a afirmativa correta. 
 

A) O testamento de Aldo deverá ser integralmente 
cumprido, e, por tal razão, todos os bens do autor da 
herança serão transmitidos a Maurílio. 

B) A disposição de última vontade é completamente nula, 
porque Mariana é herdeira necessária, devendo os bens 
ser divididos igualmente entre os dois irmãos. 

C) Deverá haver redução da disposição testamentária, 
respeitando-se, assim, a legítima de Mariana, herdeira 
necessária, que corresponde a um quinhão de 50% da 
totalidade herança. 

D) Deverá haver redução da disposição testamentária, 
respeitando a legítima de Mariana, herdeira necessária, 
que corresponde a um quinhão de 25% da totalidade da 
herança. 

 
 
 
 
 

Questão 41 
 

Gumercindo, 77 anos de idade, vinha sofrendo os efeitos 
do Mal de Alzheimer, que, embora não atingissem sua 
saúde física, perturbavam sua memória. Durante uma 
distração de seu enfermeiro, conseguiu evadir-se da casa 
em que residia. A despeito dos esforços de seus familiares, 
ele nunca foi encontrado, e já se passaram nove anos do 
seu desaparecimento. Agora, seus parentes lidam com as 
dificuldades relativas à administração e disposição do seu 
patrimônio.  
 

Assinale a opção que indica o que os parentes devem fazer 
para receberem a propriedade dos bens de Gumercindo. 
 

A) Somente com a localização do corpo de Gumercindo 
será possível a decretação de sua morte e a 
transferência da propriedade dos bens para os 
herdeiros. 

B) Eles devem requerer a declaração de ausência, com 
nomeação de curador dos bens, e, após um ano, a 
sucessão provisória; a sucessão definitiva, com 
transferência da propriedade dos bens, só poderá 
ocorrer depois de dez anos de passada em julgado a 
sentença que concede a abertura da sucessão 
provisória. 

C) Eles devem requerer a sucessão definitiva do ausente, 
pois ele já teria mais de oitenta anos de idade, e as 
últimas notícias dele datam de mais de cinco anos. 

D) Eles devem requerer que seja declarada a morte 
presumida, sem decretação de ausência, por ele se 
encontrar desaparecido há mais de dois anos, abrindo-
se, assim, a sucessão. 

 
Questão 42 

 

Júlio, após completar 17 anos de idade, deseja, 
contrariando seus pais adotivos, buscar informações sobre 
a sua origem biológica junto à Vara da Infância e da 
Juventude de seu domicílio.  Lá chegando, a ele é 
informado que não poderia ter acesso ao seu processo, 
pois a adoção é irrevogável. Inconformado, Júlio procura 
um amigo, advogado, a fim de fazer uma consulta sobre 
seus direitos.  
 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
assinale a opção que apresenta a orientação jurídica 
correta para Júlio. 
 

A) Ele poderá ter acesso ao processo, desde que receba 
orientação e assistência jurídica e psicológica. 

B) Ele não poderá ter acesso ao processo até adquirir a 
maioridade.  

C) Ele poderá ter acesso ao processo apenas se assistido 
por seus pais adotivos. 

D) Ele não poderá ter acesso ao processo, pois a adoção é 
irrevogável.   
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Questão 43 
 

Gabriel, adolescente com 17 anos de idade, entrou armado 
em uma loja de conveniência na cidade de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, exigindo que o operador de caixa entregasse 
todo o dinheiro que ali existisse. Um dos clientes da loja, 
policial civil em folga, reagiu ao assalto, atirando em 
Gabriel, mas não acertando.  
Assustado, Gabriel empreendeu fuga, correndo em direção 
a Betim, comarca limítrofe a Belo Horizonte e onde residem 
seus pais, lá sendo capturado por policiais que se 
encontravam em uma viatura. 
 

Sobre o caso, assinale a opção que indica quem será 
competente para as medidas judiciais necessárias, inclusive 
a eventual estipulação de medida socioeducativa, 
desconsiderando qualquer fator de conexão, continência 
ou prevenção. 
 

A) O Juiz da Infância e da Juventude da comarca de Belo 
Horizonte, ou o juiz que exerce essa função, por ser a 
capital do estado. 

B) O Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce 
essa função, da comarca de Belo Horizonte, por ser o 
foro onde ocorreu o ato infracional cometido por 
Gabriel. 

C) O Juiz Criminal da comarca de Betim, por ser onde 
residem os pais do adolescente. 

D) O Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce 
essa função, da comarca de Betim, por ser onde 
residem os pais do adolescente. 

 
Questão 44 
 

Antônio é deficiente visual e precisa do auxílio de amigos 
ou familiares para compreender diversas questões da vida 
cotidiana, como as contas de despesas da casa e outras 
questões de rotina. Pensando nessa dificuldade, Antônio 
procura você, como advogado(a), para orientá-lo a respeito 
dos direitos dos deficientes visuais nas relações de 
consumo.  
 

Nesse sentido, assinale a afirmativa correta. 
 

A) O consumidor poderá solicitar às fornecedoras de 
serviços, em razão de sua deficiência visual, o envio das 
faturas das contas detalhadas em Braille.  

B) As informações sobre os riscos que o produto 
apresenta, por sua própria natureza, devem ser 
prestadas em formatos acessíveis somente às pessoas 
que apresentem deficiência visual. 

C) A impossibilidade operacional impede que a informação 
de serviços seja ofertada em formatos acessíveis, 
considerando a diversidade de deficiências, o que 
justifica a dispensa de tal obrigatoriedade por expressa 
determinação legal. 

D) O consumidor poderá solicitar as faturas em Braille, mas 
bastará ser indicado o preço, dispensando-se outras 
informações, por expressa disposição legal.  

Questão 45 
 

A concessionária de veículo X adquiriu, da montadora, 
trinta unidades de veículo do mesmo modelo e de cores 
diversificadas, a fim de guarnecer seu estoque, e 
direcionou três veículos desse total para uso da própria 
pessoa jurídica. Ocorre que cinco veículos apresentaram 
problemas mecânicos decorrentes de falha na fabricação, 
que comprometiam a segurança dos passageiros. Desses 
automóveis, um pertencia à concessionária e os outros 
quatro, a particulares que adquiriram o bem na 
concessionária.  
 

Nesse caso, com base no Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), assinale a afirmativa correta.  
 

A) Entre os consumidores particulares e a montadora 
inexiste relação jurídica, posto que a aquisição dos 
veículos se deu na concessionária. 

B) Entre os consumidores particulares e a montadora, por 
se tratar de falha na fabricação, há relação jurídica 
protegida pelo CDC; a relação jurídica entre a 
concessionária e a montadora, no que se refere à 
unidade adquirida pela pessoa jurídica para uso próprio, 
é de direito comum civil. 

C) Existe, entre a concessionária e a montadora, relação 
jurídica regida pelo CDC, mesmo que ambas sejam 
pessoas jurídicas, no que diz respeito ao veículo 
adquirido pela concessionária para uso próprio, e não 
para venda. 

D) Somente há relação jurídica protegida pelo CDC entre o 
consumidor e a concessionária, que deverá ingressar 
com ação de regresso contra a montadora, caso seja 
condenada em ação judicial, não sendo possível aos 
consumidores demandarem diretamente contra a 
montadora. 

 
Questão 46 
 

André de Barros foi desapossado de nota promissória com 
vencimento à vista no valor de R$ 34.000,00 (trinta e 
quatro mil reais), pagável em Lagoa Vermelha/RS, que lhe 
foi endossada em branco pela sociedade empresária 
Arvorezinha Materiais de Limpeza Ltda.  
Em relação aos direitos cambiários decorrentes da nota 
promissória, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A sociedade empresária endossante ficará desonerada 
se o título não for restituído a André de Barros no prazo 
de 30 (trinta) dias da data do desapossamento. 

B) André de Barros poderá obter a anulação do título 
desapossado e um novo título em juízo, bem como 
impedir que seu valor seja pago a outrem. 

C) A sociedade empresária endossante não poderá opor ao 
portador atual exceção fundada em direito pessoal ou 
em nulidade de sua obrigação. 

D) O subscritor da nota promissória ficará desonerado 
perante o portador atual se provar que o título foi 
desapossado de André de Barros involuntariamente. 
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Questão 47 
 

Luzia Betim pretende iniciar uma sociedade empresária em 
nome próprio. Para tanto, procura assessoria jurídica 
quanto à necessidade de inscrição no Registro Empresarial 
para regularidade de exercício da empresa.  
 

Na condição de consultor(a), você responderá que a 
inscrição do empresário individual é 
 

A) dispensada até o primeiro ano de início da atividade, 
sendo obrigatória a partir de então. 

B) obrigatória antes do início da atividade. 
C) dispensada, caso haja opção pelo enquadramento como 

microempreendedor individual. 

D) obrigatória, se não houver enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 
Questão 48 
 

Álvares Florence tem um filho relativamente incapaz e 
consulta você, como advogado(a), para saber da 
possibilidade de transferir para o filho parte das quotas que 
possui na sociedade empresária Redenção da Serra 
Alimentos Ltda., cujo capital social se encontra 
integralizado.  
 

Apoiado na disposição do Código Civil sobre o assunto, 
você respondeu que  
A) é permitido o ingresso do relativamente incapaz na 

sociedade, bastando que esteja assistido por seu pai no 
instrumento de alteração contratual. 

B) não é permitida a participação de menor, absoluta ou 
relativamente incapaz, em sociedade, exceto nos tipos 
de sociedades por ações. 

C) não é permitida a participação de incapaz em 
sociedade, mesmo que esteja representado ou 
assistido, salvo se a transmissão das quotas se der em 
razão de sucessão causa mortis. 

D) é permitido o ingresso do relativamente incapaz na 
sociedade, desde que esteja assistido no instrumento de 
alteração contratual, devendo constar a vedação do 
exercício da administração da sociedade por ele. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 49 
 

Madeireira Juína Ltda. requereu a homologação de plano 
de recuperação extrajudicial em Juara/MT, lugar de seu 
principal estabelecimento. Após o pedido de homologação 
e antes da publicação do edital para apresentação de 
impugnação ao plano, um dos credores com privilégio geral 
que haviam assinado o plano pretende desistir 
unilateralmente da adesão. Tal credor possui um terço dos 
créditos de sua classe submetidos ao plano. 
 

Com relação ao credor com privilégio geral, após a 
distribuição do pedido de homologação, assinale a 
afirmativa correta.  
 

A) Não poderá desistir da adesão ao plano, mesmo com a 
anuência expressa dos demais signatários. 

B) Poderá desistir da adesão em razão da natureza 
contratual do plano, que permite, a qualquer tempo, 
sua denúncia. 

C) Não poderá desistir da adesão ao plano, salvo com a 
anuência expressa dos demais signatários. 

D) Poderá desistir da adesão ao plano, desde que seja 
titular de mais de 1/4 do total dos créditos de sua 
classe. 

 
Questão 50 
 

Ribamar é sócio da sociedade empresária Junco, Fiquene & 
Cia. Ltda. Após uma infrutífera negociação de plano de 
recuperação judicial, a assembleia de credores rejeitou o 
plano, acarretando a decretação de falência da sociedade. 
O desgaste, que já existia entre Ribamar e os demais sócios, 
intensificou-se com a decretação da falência, ensejando 
pedido de retirada da sociedade, com base nas disposições 
reguladoras da sociedade limitada.  
 

Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta.  
 

A) A decretação da falência suspende o exercício do direito 
de retirada do sócio Ribamar. 

B) A sociedade deverá apurar os haveres do sócio 
dissidente Ribamar, que serão pagos como créditos 
extraconcursais. 

C) O juiz da falência deverá avaliar o pedido de retirada do 
sócio Ribamar e, eventualmente, deferi-lo na ação de 
dissolução parcial. 

D) A decretação de falência não suspende o direito de 
retirada do sócio Ribamar, mas o pagamento de seus 
haveres deverá ser incluído como crédito subordinado. 
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Questão 51 
 

Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, José 
ajuizou ação contra Luíza, postulando uma indenização de 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), tendo o pedido formulado 
sido julgado integralmente procedente, por meio de 
sentença transitada em julgado.  
Diante disso, José deu início ao procedimento de 
cumprimento de sentença, tendo Luíza (executada) 
apresentado impugnação, a qual, no entanto, foi rejeitada 
pelo respectivo juízo, por meio de decisão contra a qual 
não foi interposto recurso no prazo legal. Prosseguiu-se ao 
procedimento do cumprimento de sentença para satisfação 
do crédito reconhecido em favor de José. 
Ocorre que, após o trânsito em julgado da sentença 
exequenda e a rejeição da impugnação, o Supremo 
Tribunal Federal proferiu acórdão, em sede de controle de 
constitucionalidade concentrado, reconhecendo a 
inconstitucionalidade da lei que fundamentou o título 
executivo judicial que havia condenado Luíza na fase de 
conhecimento. 
 

Diante da decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a 
situação hipotética, Luiza poderá  
 

A) interpor recurso de agravo de instrumento contra a 
decisão que rejeitou sua impugnação, mesmo já tendo 
se exaurido o prazo legal para tanto, uma vez que o 
Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade da lei que fundamentou a 
sentença exequenda. 

B) interpor recurso de apelação contra a decisão que 
rejeitou sua impugnação, mesmo já tendo se exaurido o 
prazo legal para tanto, uma vez que o Supremo Tribunal 
Federal reconheceu a inconstitucionalidade da lei que 
fundamentou a sentença exequenda. 

C) oferecer nova impugnação ao cumprimento de 
sentença, alegando a inexigibilidade da obrigação, 
tendo em vista que, após o julgamento de sua primeira 
impugnação, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 
inconstitucionalidade da lei que fundamentou a 
sentença proferida na fase de conhecimento, que serviu 
de título executivo judicial. 

D) ajuizar ação rescisória, em virtude de a sentença estar 
fundada em lei julgada inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 52 
 

Maria, ao perceber que o seu bem imóvel foi arrematado 
por preço vil, em processo de execução de título 
extrajudicial, procurou você, como advogado(a), para saber 
que defesa poderá invalidar a arrematação.  Você verifica 
que, no 28º dia após o aperfeiçoamento da arrematação, a 
carta de arrematação foi expedida. Uma semana depois, 
você prepara a peça processual.  
 

Assinale a opção que indica a peça processual correta a ser 
proposta. 
 

A) Impugnação à execução. 

B) Petição simples nos próprios autos do processo de 
execução. 

C) Ação autônoma de invalidação da arrematação. 

D) Embargos do executado. 
 
Questão 53 
 

Em virtude do rompimento de uma represa, o Ministério 
Público do Estado do Acre ajuizou ação em face da empresa 
responsável pela sua construção, buscando a condenação 
pelos danos materiais e morais sofridos pelos habitantes da 
região atingida pelo incidente. O pedido foi julgado 
procedente, tendo sido fixada a responsabilidade da ré 
pelos danos causados, mas sem a especificação dos valores 
indenizatórios. Em virtude dos fatos narrados, Ana Clara 
teve sua casa destruída, de modo que possui interesse em 
buscar a indenização pelos prejuízos sofridos. Na qualidade 
de advogado(a) de Ana Clara, assinale a orientação correta 
a ser dada à sua cliente. 
 

A) Considerando que Ana Clara não constou do polo ativo 
da ação indenizatória, não poderá se valer de seus 
efeitos. 

B) Ana Clara e seus sucessores poderão promover a 
liquidação e a execução da sentença condenatória.  

C) A sentença padece de nulidade, pois o Ministério 
Público não detém legitimidade para ajuizar ação no 
lugar das vítimas. 

D) A prolatação de condenação genérica, sem especificar 
vítimas ou valores, contraria disposição legal. 
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Questão 54 
 

Pedro, na qualidade de advogado, é procurado por Alfredo, 
para que seja proposta uma demanda em face de João, já 
que ambos não conseguiram se compor amigavelmente. A 
fim de embasar suas alegações de fato, Alfredo entrega a 
Pedro contundentes documentos, que efetivamente são 
juntados à petição inicial, pela qual, além da procedência 
dos pedidos, Pedro requer a concessão de liminar em favor 
de seu cliente. 
Malgrado a existência de tese firmada em julgamento de 
recurso repetitivo favorável a Alfredo, o juiz indefere a 
liminar, sob o fundamento de que não existe urgência 
capaz de justificar o requerimento. 
 

Posto isso, a decisão está 
 

A) correta, pois, ainda que o autor tenha razão, o devido 
processo legal impõe que seu direito seja reconhecido 
apenas na sentença, exceto na hipótese de urgência, o 
que não é o caso. 

B) incorreta, pois, se as alegações de fato puderem ser 
comprovadas apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos, como no 
caso, a liminar pode ser deferida. 

C) correta, pois a liminar só poderia ser deferida se, em vez 
de tese firmada em sede de recurso repetitivo, 
houvesse súmula vinculante favorável ao pleito do 
autor. 

D) incorreta, pois a tutela de evidência sempre pode ser 
concedida liminarmente. 

 
Questão 55 
 

O Tribunal de Justiça do Estado X, em mandado de 
segurança de sua competência originária, denegou a ordem 
em ação dessa natureza impetrada por Flávio. Este, por seu 
advogado, inconformado com a referida decisão, interpôs 
recurso especial. 
 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 
 

A) O Superior Tribunal de Justiça poderá conhecer do 
recurso especial, por aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. 

B) O recurso especial não é cabível na hipótese, eis que as 
decisões denegatórias em mandados de segurança de 
competência originária de Tribunais de Justiça somente 
podem ser impugnadas por meio de recurso 
extraordinário. 

C) O recurso especial não deve ser conhecido, na medida 
em que o recurso ordinário é que se mostra cabível no 
caso em tela. 

D) As decisões denegatórias de mandados de segurança de 
competência originária de Tribunais são irrecorríveis, 
razão pela qual o recurso não deve ser conhecido. 

 
 
 

Questão 56 
 

Raquel, servidora pública federal, pretende ajuizar ação em 
face da União, pleiteando a anulação de seu ato de 
demissão, bem como requerendo a condenação da ré ao 
pagamento de indenização por danos morais, no valor de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), tendo em vista o 
sofrimento causado por ato que considera ilegal.  
 

Na qualidade de advogado(a) de Raquel, a respeito do rito 
a ser seguido na hipótese, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A ação deverá seguir o rito dos Juizados Especiais 
Federais (Lei nº 10.259/01), uma vez que o valor da 
causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos. 

B) Tendo em vista que a ré é um ente público, aplica-se à 
hipótese o rito disposto na Lei nº 12.153/09, que 
regulamenta os Juizados Especiais da Fazenda Pública. 

C) Poderá ser utilizado tanto o rito comum como o dos 
Juizados Especiais, já que, no foro onde estiver instalada 
a Vara do Juizado Especial, sua competência é relativa. 

D) O rito a ser observado será o rito comum, pois não é de 
competência dos Juizados Especiais pretensão que 
impugna pena de demissão imposta a servidor público 
civil. 

 
Questão 57 
 

Maria ajuizou ação em face de José, sem mencionar, na 
inicial, se pretendia ou não realizar audiência de conciliação 
ou mediação. Assim, o juiz designou a referida audiência, 
dando ciência às partes. O réu informou ter interesse na 
realização de tal audiência, enquanto Maria, devidamente 
intimada, quedou-se silente. Chegado o dia da audiência de 
conciliação, apenas José, o réu, compareceu.  
 

A respeito do caso narrado, assinale a opção que apresenta 
possível consequência a ser suportada por Maria. 
 

A) Não existem consequências previstas na legislação pela 
ausência da autora à audiência de conciliação ou 
mediação. 

B) Caso não compareça, nem apresente justificativa pela 
ausência, Maria será multada em até 2% da vantagem 
econômica pretendida ou do valor da causa. 

C) Diante da ausência da autora à audiência de conciliação 
ou mediação, o processo deverá ser extinto. 

D) Diante da ausência da autora à audiência de conciliação 
ou mediação, as alegações apresentadas pelo réu na 
contestação serão consideradas verdadeiras. 
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Questão 58 
 

Em 05/10/2018, Lúcio, com o intuito de obter dinheiro para 
adquirir uma moto em comemoração ao seu aniversário de 
18 anos, que aconteceria em 09/10/2018, sequestra Danilo, 
com a ajuda de um amigo ainda não identificado. No 
mesmo dia, a dupla entra em contato com a família da 
vítima, exigindo o pagamento da quantia de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) para sua liberação. Duas semanas 
após a restrição da liberdade da vítima, período durante o 
qual os autores permaneceram em constante contato com 
a família da vítima exigindo o pagamento do resgate, a 
polícia encontrou o local do cativeiro e conseguiu libertar 
Danilo, encaminhando, de imediato, Lúcio à Delegacia. Em 
sede policial, Lúcio entra em contato com o advogado da 
família. 
 

Considerando os fatos narrados, o(a) advogado(a) de Lúcio, 
em entrevista pessoal e reservada, deverá esclarecer que 
sua conduta  
 

A) não permite que seja oferecida denúncia pelo 
Ministério Público, pois o Código Penal adota a Teoria 
da Ação para definição do tempo do crime, sendo Lúcio 
inimputável para fins penais. 

B) não permite que seja oferecida denúncia pelo órgão 
ministerial, pois o Código Penal adota a Teoria do 
Resultado para definir o tempo do crime, e, sendo este 
de natureza formal, sua consumação se deu em 
05/10/2018. 

C) configura fato típico, ilícito e culpável, podendo Lúcio 
ser responsabilizado, na condição de imputável, pelo 
crime de extorsão mediante sequestro qualificado na 
forma consumada. 

D) configura fato típico, ilícito e culpável, podendo Lúcio 
ser responsabilizado, na condição de imputável, pelo 
crime de extorsão mediante sequestro qualificado na 
forma tentada, já que o crime não se consumou por 
circunstâncias alheias à sua vontade, pois não houve 
obtenção da vantagem indevida.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 59 
 

Inconformado com o comportamento de seu vizinho, que 
insistia em importunar sua filha de 15 anos, Mário resolve 
dar-lhe uma “lição” e desfere dois socos no rosto do 
importunador, nesse momento com o escopo de nele 
causar diversas lesões. Durante o ato, entendendo que o 
vizinho ainda não havia sofrido na mesma intensidade do 
constrangimento de sua filha, decide matá-lo com uma 
barra de ferro, o que vem efetivamente a acontecer.  
Descobertos os fatos, o Ministério Público oferece 
denúncia em face de Mário, imputando-lhe a prática dos 
crimes de lesão corporal dolosa e homicídio, em concurso 
material. Durante toda a instrução, Mário confirma os fatos 
descritos na denúncia. 
 

Considerando apenas as informações narradas e 
confirmada a veracidade dos fatos expostos, o(a) 
advogado(a) de Mário, sob o ponto de vista técnico, deverá 
buscar o reconhecimento de que Mário pode ser 
responsabilizado 
 

A) apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio 
da consunção, tendo ocorrido a chamada progressão 
criminosa. 

B) apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio 
da alternatividade, sendo aplicada a regra do crime 
progressivo. 

C) apenas pelo crime de homicídio, com base no princípio 
da especialidade. 

D) pelos crimes de lesão corporal e homicídio, em 
concurso formal. 
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Questão 60 
 

Sandra, mãe de Enrico, de 4 anos de idade, fruto de 
relacionamento anterior, namorava Fábio. Após 
conturbado término do relacionamento, cujas discussões 
tinham como principal motivo a criança e a relação de 
Sandra com o ex-companheiro, Fábio comparece à 
residência de Sandra, enquanto esta trabalhava, para 
buscar seus pertences. Na ocasião, ele encontrou Enrico e 
uma irmã de Sandra, que cuidava da criança.  
Com raiva pelo término da relação, Fábio, aproveitando-se 
da distração da tia, conversa com a criança sobre como 
seria legal voar do 8º andar apenas com uma pequena 
toalha funcionando como paraquedas. Diante do incentivo 
de Fábio, Enrico pula da varanda do apartamento com a 
toalha e vem a sofrer lesões corporais de natureza grave, já 
que cai em cima de uma árvore.  
Descobertos os fatos, a família de Fábio procura advogado 
para esclarecimentos sobre as consequências jurídicas do 
ato.  
 

Considerando as informações narradas, sob o ponto de 
vista técnico, deverá o advogado esclarecer que a conduta 
de Fábio configura 
 

A) conduta atípica, já que não houve resultado de morte a 
partir da instigação ao suicídio. 

B) crime de instigação ao suicídio consumado, com pena 
inferior àquela prevista para quando há efetiva morte. 

C) crime de instigação ao suicídio na modalidade tentada. 
D) crime de homicídio na modalidade tentada.  
 
Questão 61 
 

João, por força de divergência ideológica, publicou, em 03 
de fevereiro de 2019, artigo ofensivo à honra de Mário, 
dizendo que este, quando no exercício de função pública na 
Prefeitura do município de São Caetano, desviou verba da 
educação em benefício de empresa de familiares.  
Mário, inconformado com a falsa notícia, apresentou 
queixa-crime em face de João, sendo a inicial recebida em 
02 de maio de 2019. Após observância do procedimento 
adequado, o juiz designou data para a realização da 
audiência de instrução e julgamento, sendo as partes 
regularmente intimadas. No dia da audiência, apenas o 
querelado João e sua defesa técnica compareceram. 
 

Diante da ausência injustificada do querelante, poderá a 
defesa de João requerer ao juiz o reconhecimento 
 

A) da decadência, que é causa de extinção da punibilidade. 
B) do perdão do ofendido, que é causa de extinção da 

punibilidade. 
C) do perdão judicial, que é causa de exclusão da 

culpabilidade. 
D) da perempção, que é causa de extinção da punibilidade.  
 

 
 
 

Questão 62 
 

Durante a madrugada, Lucas ingressou em uma residência 
e subtraiu um computador. Quando se preparava para sair 
da residência, ainda dentro da casa, foi surpreendido pela 
chegada do proprietário. Assustado, ele o empurrou e 
conseguiu fugir com a coisa subtraída.  
Na manhã seguinte, arrependeu-se e resolveu devolver a 
coisa subtraída ao legítimo dono, o que efetivamente veio a 
ocorrer. O proprietário, revoltado com a conduta anterior 
de Lucas, compareceu em sede policial e narrou o ocorrido.  
Intimado pelo Delegado para comparecer em sede policial, 
Lucas, preocupado com uma possível responsabilização 
penal, procura o advogado da família e solicita 
esclarecimentos sobre a sua situação jurídica, reiterando 
que já no dia seguinte devolvera o bem subtraído. 
 

Na ocasião da assistência jurídica, o(a) advogado(a) deverá 
informar a Lucas que poderá ser reconhecido(a) 
 

A) a desistência voluntária, havendo exclusão da tipicidade 
de sua conduta. 

B) o arrependimento eficaz, respondendo o agente apenas 
pelos atos até então praticados. 

C) o arrependimento posterior, não sendo afastada a 
tipicidade da conduta, mas gerando aplicação de causa 
de diminuição de pena. 

D) a atenuante da reparação do dano, apenas, não sendo, 
porém, afastada a tipicidade da conduta. 
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Questão 63 
 

Após discussão em uma casa noturna, Jonas, com a 
intenção de causar lesão, aplicou um golpe de arte marcial 
em Leonardo, causando fratura em seu braço. Leonardo, 
então, foi encaminhado ao hospital, onde constatou-se a 
desnecessidade de intervenção cirúrgica e optou-se por um 
tratamento mais conservador com analgésicos para dor, o 
que permitiria que ele retornasse às suas atividades 
normais em 15 dias.  
A equipe médica, sem observar os devidos cuidados 
exigidos, ministrou o remédio a Leonardo sem observar 
que era composto por substância à qual o paciente 
informara ser alérgico em sua ficha de internação. Em 
razão da medicação aplicada, Leonardo sofreu choque 
anafilático, evoluindo a óbito, conforme demonstrado em 
seu laudo de exame cadavérico.  
Recebidos os autos do inquérito, o Ministério Público 
ofereceu denúncia em face de Jonas, imputando-lhe o 
crime de homicídio doloso.  
 

Diante dos fatos acima narrados e considerando o estudo 
da teoria da equivalência, o(a) advogado(a) de Jonas 
deverá alegar que a morte de Leonardo decorreu de causa 
superveniente 
 

A) absolutamente independente, devendo ocorrer 
desclassificação para que Jonas responda pelo crime de 
lesão corporal seguida de morte. 

B) relativamente independente, devendo ocorrer 
desclassificação para o crime de lesão corporal seguida 
de morte, já que a morte teve relação com sua conduta 
inicial. 

C) relativamente independente, que, por si só, causou o 
resultado, devendo haver desclassificação para o crime 
de homicídio culposo. 

D) relativamente independente, que, por si só, produziu o 
resultado, devendo haver desclassificação para o crime 
de lesão corporal, não podendo ser imputado o 
resultado morte. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 64 
 

Vanessa foi condenada pela prática de um crime de furto 
qualificado pela 1ª Vara Criminal de Curitiba, em razão de 
suposto abuso de confiança que decorreria da relação 
entre a vítima e Vanessa.  
Como as partes não interpuseram recurso, a sentença de 
primeiro grau transitou em julgado. Apesar de existirem 
provas da subtração de coisa alheia móvel, a vítima não foi 
ouvida por ocasião da instrução por não ter sido localizada.  
Durante a execução da pena por Vanessa, a vítima é 
localizada, confirma a subtração por Vanessa, mas diz que 
sequer conhecia a autora dos fatos antes da prática 
delitiva. Vanessa procura seu advogado para 
esclarecimento sobre eventual medida cabível.  
 

Considerando apenas as informações narradas, o advogado 
de Vanessa deve esclarecer que 
 

A) não poderá apresentar revisão criminal, tendo em vista 
que a pena já está sendo executada, mas poderá ser 
buscada reparação civil. 

B) caberá apresentação de revisão criminal, sendo 
imprescindível a representação de Vanessa por 
advogado, devendo a medida ser iniciada perante o 
próprio juízo da condenação. 

C) não poderá apresentar revisão criminal em favor da 
cliente, tendo em vista que a nova prova não é apta a 
justificar a absolvição de Vanessa, mas tão só a redução 
da pena.  

D) caberá apresentação de revisão criminal, podendo 
Vanessa apresentar a ação autônoma 
independentemente de estar assistida por advogado, ou 
por meio de procurador legalmente habilitado. 
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Questão 65 
 

Vitor foi denunciado pela prática de um crime de peculato. 
O magistrado, quando da análise da inicial acusatória, 
decide rejeitar a denúncia em razão de ausência de justa 
causa.  
O Ministério Público apresentou recurso em sentido 
estrito, sendo os autos encaminhados ao Tribunal, de 
imediato, para decisão. Todavia, Vitor, em consulta ao sítio 
eletrônico do Tribunal de Justiça, toma conhecimento da 
existência do recurso ministerial, razão pela qual procura 
seu advogado e demonstra preocupação com a revisão da 
decisão do juiz de primeira instância.  
 

Considerando as informações narradas, de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o advogado de 
Vitor deverá esclarecer que 
 

A) o Tribunal não poderá conhecer do recurso 
apresentado, tendo em vista que a decisão de rejeição 
da denúncia é irrecorrível.  

B) o Tribunal não poderá conhecer do recurso 
apresentado, pois caberia recurso de apelação, e não 
recurso em sentido estrito.  

C) ele deveria ter sido intimado para apresentar 
contrarrazões, apesar de ainda não figurar como réu, 
mas tão só como denunciado.  

D) caso o Tribunal dê provimento ao recurso, os autos 
serão encaminhados para o juízo de primeira instância 
para nova decisão sobre recebimento ou não da 
denúncia.  

 
Questão 66 
 

Luiz foi denunciado pela prática de um crime de 
estelionato. Durante a instrução, o ofendido apresentou, 
por meio de assistente de acusação, documento 
supostamente assinado por Luiz, que confirmaria a prática 
delitiva. Ao ter acesso aos autos, Luiz informa ao patrono 
ter certeza de que aquele documento seria falso, pois não 
foi por ele assinado. 
 

Com base nas informações narradas, de acordo com as 
previsões do Código de Processo Penal, o advogado de Luiz 
poderá 
 

A) alegar apenas a insuficiência de provas e requerer a 
extração de cópias para o Ministério Público, mas não 
poderá, neste processo, verificar a veracidade do 
documento. 

B) alegar, desde que seja procurador com poderes 
especiais, a falsidade do documento para fins de 
instauração de incidente de falsidade. 

C) arguir, com procuração com poderes gerais, a falsidade 
do documento, gerando incidente de falsidade em 
autos em apartado. 

D) alegar, oralmente, a falsidade do documento, devendo 
o incidente ser decidido nos autos principais.  

 

 

Questão 67 
 

Tomás e Sérgio foram denunciados como incursos nas 
sanções penais do crime do Art. 217-A do Código Penal 
(estupro de vulnerável), narrando a acusação que, no 
delito, teria ocorrido ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal, já que os denunciados teriam passado as mãos nos 
seios da criança, e que teria sido praticado em concurso de 
agentes.  
Durante a instrução, foi acostado ao procedimento laudo 
elaborado por um perito psicólogo oficial, responsável pela 
avaliação da criança apontada como vítima, concluindo que 
o crime teria, de fato, ocorrido. As partes tiveram acesso 
posterior ao conteúdo do laudo, apesar de intimadas da 
realização da perícia anteriormente.  
O magistrado responsável pelo julgamento do caso, 
avaliando a notícia concreta de que Tomás e Sérgio, 
durante o deslocamento para a audiência de instrução e 
julgamento, teriam um plano de fuga, o que envolveria 
diversos comparsas armados, determinou que o 
interrogatório fosse realizado por videoconferência.  
No momento do ato, os denunciados foram ouvidos 
separadamente um do outro pelo magistrado, ambos 
acompanhados por defesa técnica no estabelecimento 
penitenciário e em sala de audiência durante todo ato 
processual. Insatisfeitos com a atuação dos patronos e 
acreditando na existência de ilegalidades no procedimento, 
Tomás e Sérgio contratam José para assistência técnica.  
 

Considerando apenas as informações narradas, José deverá 
esclarecer que    
 

A) o interrogatório dos réus não poderia ter sido realizado 
separadamente, tendo em vista que o acusado tem 
direito a conhecer todas as provas que possam lhe 
prejudicar. 

B) não poderia ter sido realizado interrogatório por 
videoconferência, mas tão só oitiva das testemunhas na 
ausência dos acusados, diante do direito de presença do 
réu e ausência de previsão legal do motivo mencionado 
pelo magistrado. 

C) o laudo acostado ao procedimento foi válido em relação 
à sua elaboração, mas o juiz não ficará adstrito aos 
termos dele, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou 
em parte.  

D) o laudo deverá ser desentranhado dos autos, tendo em 
vista que elaborado por apenas um perito oficial, sendo 
certo que a lei exige que sejam dois profissionais e que 
seja oportunizada às partes apresentação de quesitos 
complementares. 
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Questão 68 
 

Anderson, Cláudio e Jorge arquitetam um plano para 
praticar crime contra a agência de um banco, empresa 
pública federal, onde Jorge trabalhava como segurança. 
Encerrado o expediente, em 03/12/2017, Jorge permite a 
entrada de Anderson e Cláudio no estabelecimento e, em 
conjunto, destroem um dos cofres da agência e subtraem 
todo o dinheiro que estava em seu interior.  
Após a subtração do dinheiro, os agentes roubam o carro 
de Júlia, que trafegava pelo local, e fogem, sendo, porém, 
presos dias depois, em decorrência da investigação 
realizada.  
Considerando que a conduta dos agentes configura os 
crimes de furto qualificado (pena: 2 a 8 anos e multa) e 
roubo majorado (pena: 4 a 10 anos e multa, com causa de 

aumento de 1/3 até metade), praticados em conexão, após 
solicitação de esclarecimentos pelos envolvidos, o(a) 
advogado(a) deverá informar que  
 

A) a Justiça Federal será competente para julgamento de 
ambos os delitos conexos. 

B) a Justiça Estadual será competente para julgamento de 
ambos os delitos conexos. 

C) a Justiça Federal será competente para julgamento do 
crime de furto qualificado e a Justiça Estadual, para 
julgamento do crime de roubo majorado, havendo 
separação dos processos. 

D) tanto a Justiça Estadual quanto a Federal serão 
competentes, considerando que não há relação de 
especialidade entre estas, prevalecendo o critério da 
prevenção. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 69 
 

Glauber foi denunciado pela prática de um crime de roubo 
majorado. Durante a audiência de instrução e julgamento, 
que ocorreu na ausência do réu, em razão do temor da 
vítima e da impossibilidade de realização de 
videoconferência, o Ministério Público solicitou que a 
vítima descrevesse as características físicas do autor do 
fato. Após a vítima descrever que o autor seria branco e 
baixo e responder às perguntas formuladas pelas partes, 
ela foi conduzida à sala especial, para a realização de 
reconhecimento formal. 
No ato de reconhecimento, foram colocados, com as 
mesmas roupas, lado a lado, Glauber, branco e baixo, 
Lucas, branco e alto, e Thiago, negro e baixo, apesar de a 
carceragem do Tribunal de Justiça estar repleta de presos 
para a realização de audiências, inclusive com as 
características descritas pela ofendida. A vítima reconheceu 
Glauber como o autor dos fatos, sendo lavrado auto 
subscrito pelo juiz, pela vítima e por duas testemunhas 
presenciais.  
 

Considerando as informações narradas, o advogado de 
Glauber, em busca de futuro reconhecimento de nulidade 
da instrução ou absolvição de seu cliente, de acordo com o 
Código de Processo Penal e a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, deverá consignar, na assentada da audiência, 
seu inconformismo em relação ao reconhecimento 
realizado pela vítima, 
 

A) em razão da oitiva da vítima na ausência do réu, já que 
o direito de autodefesa inclui o direito de presença em 
todos os atos do processo.  

B) tendo em vista que, de acordo com as previsões do 
Código de Processo Penal, ela não poderia ter descrito 
as características do autor dos fatos antes da realização 
do reconhecimento.  

C) em razão das características físicas apresentadas pelas 
demais pessoas colocadas ao lado do réu quando da 
realização do ato, tendo em vista a possibilidade de 
participarem outras pessoas com características 
semelhantes.  

D) tendo em vista que o auto de reconhecimento deveria 
ter sido subscrito pelo juiz, pelo réu, por seu defensor e 
pelo Ministério Público, além de três testemunhas 
presenciais.  
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Questão 70 
 

Rogério foi admitido, em 08/12/2017, em uma locadora de 
automóveis, como responsável pelo setor de contratos, 
razão pela qual não necessitava comparecer diariamente à 
empresa, pois as locações eram feitas on-line. Rogério 
comparecia à locadora uma vez por semana para conferir e 
assinar as notas de devolução dos automóveis. 
Assim, Rogério trabalhava em sua residência, com todo o 
equipamento fornecido pelo empregador, sendo que seu 
contrato de trabalho previa expressamente o trabalho 
remoto a distância e as atividades desempenhadas.  
Após um ano trabalhando desse modo, o empregador 
entendeu que Rogério deveria trabalhar nas dependências 
da empresa. A decisão foi comunicada a Rogério, por meio 
de termo aditivo ao contrato de trabalho assinado por ele, 
com 30 dias de antecedência. 
Ao ser dispensado em momento posterior, Rogério 
procurou você, como advogado(a), indagando sobre 
possível ação trabalhista por causa desta situação. 
 

Sobre a hipótese de ajuizamento, ou não, da referida ação, 
assinale a afirmativa correta. 
 

A) Não se tratando da modalidade de teletrabalho, deverá 
ser requerida a desconsideração do trabalho em 
domicílio, já que havia comparecimento semanal nas 
dependências do empregador. 

B) Não deverá ser requerido o pagamento de horas extras 
pelo trabalho sem limite de horário, dado o trabalho em 
domicílio, porém poderá ser requerido trabalho 
extraordinário em virtude das ausências de intervalo de 
11h entre os dias de trabalho, bem como o intervalo 
para repouso e alimentação. 

C) Em vista da modalidade de teletrabalho, a narrativa não 
demonstra qualquer irregularidade a ser requerida em 
eventual demanda trabalhista.  

D) Deverá ser requerido que os valores correspondentes 
aos equipamentos usados para o trabalho em domicílio 
sejam considerados salário-utilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 71 
 

A sociedade empresária Ômega Ltda. deseja reduzir em 
20% o seu quadro de pessoal, motivo pelo qual realizou um 
acordo coletivo com o sindicato de classe dos seus 
empregados, prevendo um Programa de Demissão 
Incentivada (PDI), com vantagens econômicas para aqueles 
que a ele aderissem.  
Gilberto, empregado da empresa havia 15 anos, aderiu ao 
referido Programa em 12/10/2018, recebeu a indenização 
prometida sem fazer qualquer ressalva e, três meses 
depois, ajuizou reclamação trabalhista contra o ex-
empregador. Diante da situação apresentada e dos termos 
da CLT, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A adesão ao Programa de Demissão Incentivada (PDI) 
não impede a busca, com sucesso, por direitos lesados. 

B) A quitação plena e irrevogável pela adesão ao Programa 
de Demissão Incentivada (PDI) somente ocorreria se 
isso fosse acertado em convenção coletiva, mas não em 
acordo coletivo. 

C) O empregado não terá sucesso na ação, pois conferiu 
quitação plena. 

D) A demanda não terá sucesso, exceto se Gilberto 
previamente devolver em juízo o valor recebido pela 
adesão ao Programa de Demissão Incentivada (PDI). 

 
Questão 72 
 

Fábio trabalha em uma mineradora como auxiliar 
administrativo. A sociedade empresária, espontaneamente, 
sem qualquer previsão em norma coletiva, fornece ônibus 
para o deslocamento dos funcionários para o trabalho, já 
que ela se situa em local cujo transporte público modal 
passa apenas em alguns horários, de forma regular, porém 
insuficiente para a demanda. O fornecimento do transporte 
pela empresa é gratuito, e Fábio despende cerca de uma 
hora para ir e uma hora para voltar do trabalho no referido 
transporte. Além do tempo de deslocamento, Fábio 
trabalha em uma jornada de 8 horas, com uma hora de 
pausa para repouso e alimentação.  
Insatisfeito, ele procura você, como advogado(a), a fim de 
saber se possui algum direito a reclamar perante a Justiça 
do Trabalho.  
 

Considerando que Fábio foi contratado em dezembro de 
2017, bem como a legislação em vigor, assinale a afirmativa 
correta. 
 

A) Fábio faz jus a duas horas extras diárias, em razão do 
tempo despendido no transporte. 

B) Fábio não faz jus às horas extras, pois o transporte 
fornecido era gratuito. 

C) Fábio faz jus às horas extras, porque o transporte 
público era insuficiente, sujeitando o trabalhador aos 
horários estipulados pelo empregador. 

D) Fábio não faz jus a horas extras, porque o tempo de 
transporte não é considerado tempo à disposição do 
empregador. 
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Questão 73 
 

Os empregados de uma sociedade empresária do setor 
metalúrgico atuavam em turnos ininterruptos de 
revezamento, cumprindo jornada de 6 horas diárias, 
conforme previsto na Constituição Federal, observado o 
regular intervalo. 
O sindicato dos empregados, provocado pela sociedade 
empresária, convocou assembleia no ano de 2018, e, após 
debate e votação, aprovou acordo coletivo para que a 
jornada passasse a ser de 8 horas diárias, com o respectivo 
acréscimo salarial, observado o regular intervalo, mas sem 
que houvesse qualquer vantagem adicional para os 
trabalhadores.  
 

Diante da situação apresentada e de acordo com a previsão 
da CLT, assinale a afirmativa correta.  
 

A) É nulo o acordo coletivo em questão, e caberá ao 
interessado nessa declaração ajuizar ação de 
cumprimento. 

B) A validade de tal estipulação, por não prever benefício 
para os trabalhadores, depende de homologação da 
Justiça do Trabalho. 

C) É obrigatório que a contrapartida seja a estabilidade de 
todos os funcionários na vigência do acordo coletivo. 

D) O acordo coletivo é válido, porque sua estipulação não 
depende da indicação de vantagem adicional para os 
empregados. 

 
Questão 74 
 

Em uma grande empresa que atua na prestação de serviços 
de telemarketing e possui 250 funcionários, trabalham as 
empregadas listadas a seguir:  
Alice, que foi contratada a título de experiência, e, um 
pouco antes do término do seu contrato, engravidou;  
Sofia, que foi contratada a título temporário, e, pouco 
antes do termo final de seu contrato, sofreu um acidente 
do trabalho;  
Larissa, que foi indicada pelo empregador para compor a 
CIPA da empresa;  
Maria Eduarda, que foi eleita para a comissão de 
representantes dos empregados, na forma da CLT alterada 
pela Lei nº 13.467/17 (reforma trabalhista).  
 

Diante das normas vigentes e do entendimento 
consolidado do TST, assinale a opção que indica as 
empregadas que terão garantia no emprego. 
 

A) Sofia e Larissa, somente. 
B) Alice e Maria Eduarda, somente. 
C) Alice, Sofia e Maria Eduarda, somente. 
D) Alice, Sofia, Larissa e Maria Eduarda. 
 
 
 
 
 
 

Questão 75 
 

Plínio foi contratado, em 30/11/2017, como auxiliar 
administrativo de uma fábrica de motores. Graças ao seu 
ótimo desempenho, foi promovido, passando a gerente de 
operações, cargo dispensado do registro de horário, com 
padrão salarial cinco vezes mais elevado que o cargo 
efetivo imediatamente abaixo. Plínio era o responsável pela 
empresa, apenas enviando relatório mensal à diretoria. Em 
razão da nova função, Plínio passou a receber uma 
gratificação equivalente a 50% do salário básico recebido 
na função anteriormente exercida.  
O rendimento de Plínio, oito meses após a promoção, 
deixou de ser satisfatório, por questões pessoais. Em 
decorrência disso, a empresa retirou de Plínio a função 
gerencial e ele voltou à função que exercia antes, deixando 
de receber a gratificação de função.  
 

Diante disso, assinale a afirmativa correta. 
 

A) O cargo que Plínio passou a ocupar não era de 
confiança, razão pela qual a alteração contratual 
equivale a rebaixamento, sendo, portanto, ilícita. 

B) O cargo que Plínio passou a ocupar era de confiança, 
porém não poderia haver o retorno ao cargo anterior 
com a perda da gratificação de função, razão pela qual a 
alteração contratual equivale a rebaixamento, sendo, 
portanto, ilícita. 

C) O cargo que Plínio passou a ocupar era de confiança, e a 
reversão ao cargo efetivo foi lícita, mas não a perda da 
remuneração, pois equivale a diminuição salarial, o que 
é constitucionalmente vedado.  

D) O cargo que Plínio passou a ocupar era de confiança, 
razão pela qual se admite a reversão ao cargo anterior, 
sendo lícita a perda da gratificação de função. 

 
Questão 76 
 

Em sede de impugnação à sentença de liquidação, o juiz 
julgou improcedente o pedido, ocorrendo o mesmo em 
relação aos embargos à execução ajuizados pela executada. 
A princípio, você, na qualidade de advogado(a) da 
executada, entendeu por bem não apresentar recurso. 
Contudo, foi apresentado o recurso cabível pelo exequente. 
 

Diante disso, assinale a afirmativa correta. 
 

A) A parte exequente interpôs agravo de petição, e a 
executada poderá interpor agravo de petição na 
modalidade de recurso adesivo. 

B) Ambas as partes poderiam interpor agravo de petição 
na hipótese, porém não mais existe essa possibilidade 
para a executada, pois esta não apresentou o recurso 
no prazo próprio. 

C) A parte autora interpôs recurso de revista, e não resta 
recurso para a parte executada. 

D) A parte autora apresentou recurso ordinário, e a 
executada poderá apresentar agravo de petição. 
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Questão 77 
 

Augusto foi empregado de uma lavanderia por 2 anos, 
tendo sido desligado em setembro de 2018. Após receber 
as verbas da ruptura, procurou um advogado com a 
intenção de ajuizar reclamação trabalhista para postular 
horas extras não recebidas durante o pacto laboral.  
Após a entrevista e colheita de todas as informações, o 
advogado de Augusto entrou em contato com a ex-
empregadora na tentativa de formular um acordo, que, 
após debatido e negociado, teve sucesso e foi reduzido a 
termo. Então, as partes ajuizaram uma homologação de 
acordo extrajudicial na Justiça do Trabalho, em petição 
conjunta assinada pelo advogado de cada requerente, mas 
que não foi homologado pelo juiz, por este entender que o 
valor da conciliação era desfavorável ao trabalhador. Desse 
modo, o magistrado extinguiu o feito sem resolução do 
mérito.  
 

Diante da situação e dos termos da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) Agiu corretamente o juiz, porque não há previsão desse 
tipo de demanda na Justiça do Trabalho. 

B) As partes poderão interpor recurso ordinário da decisão 
que negou a homologação desejada. 

C) Augusto e seu ex-empregador deverão propor 
novamente a ação, que deverá ser levada à livre 
distribuição para outro juízo. 

D) Nada poderá ser feito na ação proposta, porque o juiz 
não é obrigado a homologar acordo. 

 

Questão 78 
 

Considere as situações a seguir. 
 

I. Victor é um artista mirim e precisa de autorização 
judicial para poder participar de uma peça 
cinematográfica como ator coadjuvante. 

II. A empresa FFX Ltda. foi multada por um auditor fiscal 
do trabalho e deseja anular judicialmente o auto de 
infração, alegando vícios e nulidades. 

III. O empregado Regis teve concedido pelo INSS auxílio-
doença comum, mas entende que deveria receber 
auxílio-doença acidentário, daí porque pretende a 
conversão judicial do benefício. 

IV. Jonilson, advogado, foi contratado por um cliente para 
o ajuizamento de uma ação de despejo, mas esse 
cliente não pagou os honorários contratuais que 
haviam sido acertados. 

 

Diante da norma de regência acerca da competência, 
assinale a opção que indica quem deverá ajuizar ação na 
Justiça do Trabalho para ver seu pleito atendido. 
 

A) Victor e Jonilson 
B) Regis e a empresa FFX Ltda. 
C) Victor e Regis 
D) Apenas a empresa FFX Ltda. 
 

Questão 79 
 

Em março de 2019, durante uma audiência trabalhista que 
envolvia a sociedade empresária ABC S/A, o juiz indagou à 
pessoa que se apresentou como preposto se ela era 
empregada da empresa, recebendo como resposta que 
não. O juiz, então, manifestou seu entendimento de que 
uma sociedade anônima deveria, obrigatoriamente, fazer-
se representar por empregado, concluindo que a sociedade 
empresária não estava adequadamente representada. 
Decretou, então, a revelia, excluiu a defesa protocolizada e 
sentenciou o feito na própria audiência, julgando os 
pedidos inteiramente procedentes.  
 

Diante desse quadro e do que prevê a CLT, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) Nada há a ser feito, porque uma S/A, por exceção, 
precisa conduzir um empregado para representá-la. 

B) O advogado da ré deverá interpor recurso ordinário no 
prazo de 8 dias, buscando anular a sentença, pois o 
preposto não precisa ser empregado da reclamada. 

C) O advogado da ré deverá impetrar mandado de 
segurança, porque a exigência de que o preposto seja 
empregado, por não ser prevista em Lei, violou direito 
líquido e certo da empresa. 

D) Uma vez que a CLT faculta ao juiz aceitar ou não como 
preposto pessoa que não seja empregada, o advogado 
deverá formular um pedido de reconsideração judicial. 

 

Questão 80 
 

O réu, em sede de reclamação trabalhista, ajuizada em 
20/04/2018, apresentou defesa no processo eletrônico, a 
qual não foi oferecida sob sigilo. Feito o pregão, logo após a 
abertura da audiência, a parte autora manifestou interesse 
em desistir da ação. 
 

Sobre a desistência da ação pela parte autora, assinale a 
afirmativa correta. 
 

A) O juiz deverá, imediatamente, homologar a desistência. 
B) Não é possível desistir da ação após a propositura desta. 
C) Oferecida a contestação, ainda que eletronicamente, o 

reclamante não poderá, sem o consentimento do 
reclamado, desistir da ação. 

D) O oferecimento da defesa pelo réu em nada se 
relaciona à questão da desistência de pedidos ou da 
demanda. 
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QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOBRE A PROVA 
 
Este questionário é de preenchimento facultativo pelo 
examinando. Como se trata de mera pesquisa, não influi no 
resultado final do exame.  
 
As questões têm como objetivo avaliar a qualidade e a 
adequação da prova que você acabou de realizar.  
 
Assinale suas respostas nos espaços próprios (canto inferior 
direito) da sua folha de respostas. 
 
A OAB e a FGV agradecem sua colaboração. 
 
1 
Na sua avaliação, o grau de dificuldade desta prova, quanto ao 
conteúdo programático abordado, foi 
(A) muito fácil. 
(B) fácil. 
(C) médio. 
(D) difícil. 
 
2 
Assinale a alternativa que indique a sua avaliação quanto à 
capacidade crítica e interpretativa desta prova em relação ao 
cenário e ao ordenamento jurídico contemporâneo. 
(A) Plenamente satisfatória. 
(B) Satisfatória. 
(C) Pouco satisfatória. 
(D) Insatisfatória. 
 
3 
Considerando a extensão da prova em relação ao tempo total, 
você considera que ela foi 
(A) muito longa. 
(B) longa. 
(C) adequada. 
(D) curta. 
 
4 
Os enunciados das questões da prova estavam claros e 
objetivos? 
(A) Sim, todos. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Poucos. 
(D) Não, nenhum. 
 
5 
As questões das diversas áreas do Direito (Civil, Penal, 
Trabalho, Administrativo, etc.) apresentavam o mesmo nível 
de dificuldade e compreensão? 
(A) Sim, todas. 
(B) Sim, a maioria. 
(C) Não houve esse nivelamento. 
(D) Não tenho como opinar. 
 
 
 
 

6 
As informações/instruções fornecidas para a resolução da 
prova foram suficientes e adequadas? 
(A) Sim, até excessivas. 
(B) Sim, todas elas. 
(C) Sim, somente algumas. 
(D) Não, nenhuma delas. 
 
7 
Assinale o tipo de dificuldade que você encontrou ao 
responder à prova. Indique a preponderante. 
(A) Desconhecimento do conteúdo. 
(B) Forma diferente de abordagem do conteúdo. 
(C) Falta de motivação para fazer a prova. 
(D) Não tive qualquer tipo de dificuldade para responder à 

prova. 
 
8 
Considerando sua preparação para esta prova, você conclui 
que 
(A) não estudou a maioria dos conteúdos abordados. 
(B) estudou a maioria dos conteúdos abordados, mas não os 

assimilou. 
(C) estudou e assimilou muitos dos conteúdos abordados. 
(D) estudou e assimilou todos os conteúdos abordados. 
 
9 
Qual foi o tempo gasto para concluir a prova? 
(A) Menos de três horas. 
(B) Entre três e quatro horas. 
(C) Entre quatro e cinco horas. 
(D) Não consegui terminar. 
 
10 
Você considera o layout (formatação e diagramação) desta 
prova 
(A) muito bom. 
(B) bom. 
(C) regular. 
(D) ruim. 
 

 



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




